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ESTUDOS SOBRE TRÊS TRAGÉDIAS 
DE SÓFOCLES* 

O PROBLEMA DO ORÁCULO NO «HLOCTETES» 

Quando, já dobrado o cabo dos 80, Sófocles fez representar o 
Filoctetes, mal sabia o velho poeta que legava à posteridade uma tragédia 
singularmente rebelde à interpretação. Passados vinte e quatro séculos, 
a leitura atenta da obra dá-nos a sensação pouco confortável da exis­
tência de problemas de estrutura e de sentido, que, apesar duma vasta 
bibliografia sobre a matéria, continuam à espera de solução. Não 
parecerá, portanto, descabida uma nova tentativa de compreensão, 
especialmente, como é o caso, se ela resulta duma atitude de respeito 
para com o poeta, cujas intenções têm sido, frequentemente, desfigu­
radas por um trabalho crítico, demasiadamente contaminado pela ima­
ginação, ou, o que é pior, viciado pelo pressuposto cómodo e injusto 
de que aos 80 anos do poeta estava vedada a realização duma obra 
isenta de defeitos estruturais. É ter em pouca conta os recursos do 
homem de génio que, alguns anos mais tarde, escreveria o Édipo em 
Colono. 

O que há de curioso no caso é que um dos maiores encantos da 
peça reside, precisamente, no seu carácter confuso e desconcertante. 
Nela ergueu o poeta as tendas da verdade e da mentira tão a par que 
é fácil equivocar-se quem pretenda penetrar nos segredos da sua criação. 
Esse perigo não existia, evidentemente, para o espectador do see. v a.C, 
que não estava interessado em pesquisar dificuldades ou contradições 
para deleite de cenáculos eruditos. A obra deve ter-lhe causado uma 

* Comunicações apresentadas na Associação Portuguesa de Estudos Clássicos, 
nos anos de 1965, 1966 e 1967. 



2 MANUEL OL1VEFRA PULQUÉRIO 

impressão poderosa e ter-lhe-á, por certo, parecido convincente, duma 
convicção cujos pormenores nos escapam e que, num esforço de análise, 
procuramos determinar. 

No centro da interpretação ergue-se o problema do oráculo, em 
suas complexas relações com as várias personagens da tragédia. Uma 
primeira observação se impõe: desde o prólogo da peça é evidente que 
a mão dos deuses está ao leme dos acontecimentos. Mais tarde se 
saberá, concretamente, que um oráculo determina a acção. E assim 
avulta já uma característica da construção dramática desta peça: 
a realidade é aqui algo que se revela progressivamente, não de forma 
arbitrária ou convencional, mas de acordo com uma lógica artística 
que se identifica com a lógica da vida. São os termos exactos deste 
procedimento que o presente estudo tentará definir. 

A dúvida surge logo relativamente à natureza da missão com 
que entram em Lemnos Ulisses e Neoptólemo. Segundo Bowra, 
a análise do prólogo denuncia a existência duma variação no plano 
inicial: Ulisses começaria por lembrar a Neoptólemo a necessidade 
de se apoderarem de Filoctetes em pessoa (v. 14); igual recomendação 
faria no v. 101; entretanto nos vv. 68-9, 77-8 e 113 modificaria a sua 
intenção primitiva, ordenando a Neoptólemo a captura do arco sem 
o seu dono. E Bowra conclui: «Odysseus is so convinced that guile 
will succeed that he does not even take trouble to think out his plan 
carefully.» 1 

Ora, como esta deficiência na elaboração do plano é ao mesmo 
tempo de Ulisses e de Sófoclcs, procurarei mostrar que a suposta defi­
ciência exprime, afinal, uma intenção artística definida, relacionada 
com o contexto e a oportunidade dos passos citados. Importa, pois, 
analisá-los na sua sequência natural em vez de, como faz Bowra, os 
associar artificialmente pelo sentido. 

Na çfjotç que inicia o prólogo, Ulisses revela, com perfeita objecti­
vidade, a natureza da missão que o traz. e a Neoptólemo, à ilha de 
Lemnos : 

fit) xai fiáOrj /LI" í\xovxa xúxxéw Tò nãv 
aófpia/in rtõ viv avríx alorjae.iv ôoxõ). 2 

1 Sophoclean Tragedy, p. 268. 
2 vv. 13-4. 

http://alorjae.iv
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Trata-se, portanto, de aprisionar Filoctetes e o plano, note-se 
bem, envolve um ardil, que Ulisses em breve explicará. Ao longo 
desta explicação, Ulisses introduz o motivo novo do arco: 

ei yào rà rovÔe ró£a (xi] h]<pdiqaexai, 
ovx ëott Ttéçaat aoi tò AaQÒávov jréôov. ' 

Como adiante se verá, esta referência à importância do arco era 
de molde a surpreender Neoptólemo e, feita neste momento, apenas 
vincula mais à acção o filho de Aquiles, que, de forma inesperada, 
se vê intimamente associado ao destino da empresa. Isto não implica, 
naturalmente, que a pessoa de Filoctetes deixasse subitamente de inte­
ressar. Aliás, o mesmo Ulisses, ainda na fala em questão, torna a 
referir-se ao arco duma maneira que postula a validade do plano inicial: 

<~óOT ci fie TÓ£a>v èyxQatJjç aía(h)at:xai, 
ôXtùhif xaí at 7iQoaôía<pÕ£QõJ Çwóv 
«A/.' fx-yrd Tovro ÒBí ao<jwdfjvai, xXoneòç 
oTiojç yevrjarj TWV âvty.r)ro)V OTIXIOV.

 2 

O roubo das armas aparece aqui apenas como um meio de defesa, 
uma forma de tornar Filoctetes inofensivo. Assim o entende Neoptó-
temo que, em resposta ao artifício de Ulisses, afirma: 

'AXV eïfi? ETOtíw- TTQò; fiíav ràv ãvÒo àyeiv 
xax fii] ôóXoioiv 3 

E, como o jovem reage à perspectiva de se servir da mentira, Ulisses 
insiste na necessidade de se apoderarem de Filoctetes pela astúcia 
(v. 101). Mas Neoptólemo hesita em obedecer, pelo que o ardiloso 
Ulisses refere de novo a questão ao interesse pessoal de Neoptólemo. 
Repare-se no seguinte fragmento da esticomitia: 

O A. 'Orav xi Òoãç eiç XéQÒOç, OVX òXVEíV JIQéTIEI. 

NE. KéQòOQ ô' èfioi Tí TOVTOV èç Tgoíav ftoXetv; 

i vv. 68-9. 

î w . 75-8. 

3 vv. 90-!. 
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O A. AîQSï rà TÓ£a ravra T7]v Tgoíav fióva. 
NE. Ovx ãf) o Tiégocav, cúç è(páaxsx\ tïfi èyô>; 
O A. Ovr' âv ov xeívoiv %OL>QIç O#T' èxelva oov. 
NE. 0i]Qaréf ãga yiyvoix3 av, eïjisQ íO<5' e%et. ' 

Assim, o Cefalénio conseguiu anular, ainda que só momentanea­
mente, a resistência moral do jovem. A obediência à disciplina militar 
e o desejo de glória parecem garantir o êxito da acção. Não há, por­
tanto, variação ou incoerência no comportamento das personagens 
que se conduzem, conscientemente, segundo objectivos bem definidos. 
O que interessava aos emissários dos Gregos era, portanto, Filoctetcs 
com o seu arco e não apenas Filoctetes ou tão somente o seu arco. 
De resto, a conclusão tirada dos versos citados é confirmada por outros 
passos e ainda, o que é mais importante, pela interpretação geral da 
peça. Na confusão da intriga, uma voz há que não mente: Héraclès 
confirmará no êxodo a validade do oráculo de Heleno, que exigia em 
Tróia a presença de Filoctetes. 

Mas como explicar o conhecimento perfeito deste oráculo no 
final da peça por parte de Neoptólemo, quando, no princípio da acção, 
ele mostra ignorar os seus aspectos fundamentais? E como conciliar 
a conduta estranha de Ulisses ao longo do drama com a exigência 
do cumprimento do oráculo, que, decerto, nunca deixou de estar presente 
ao seu espírito? 

Vejamos, em primeiro lugar, o problema complicado da relação 
de Neoptólemo com o oráculo. A grandeza da dificuldade corres­
ponde a violência da solução proposta por Kilto: aquele conhecimento 
inesperado dos pormenores do oráculo por parte de Neoptólemo é 
um caso de «distorsão», pela qual o poeta realiza objectivos dramáticos 
para além da lógica da vida corrente . 2 

Poderá esta explicação satisfazer espíritos pouco sedentos de 
verosimilhança, o que ela não constitui, por certo, é uma homenagem 
aos méritos artísticos de Sófocles. Se a distorsão, na pintura, resulta 
duma perspectiva especial sobre a realidade, da forma simbólica ou 
meramente construtiva como ela é vista por um determinado espectador, 
não tem nada que ver com o inverosímil e o incongruente de conheci-

" w . 111-6. 
2 Form and Meaning in Drama, p. 90: p. 133. 
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mentos que Neoptólemo nào pode possuir e que, portanto, nào podem 
ser vistos por um espectador, qualquer que seja a perspectiva em que 
se coloque. Kitto apenas capitulou com originalidade na sua tentativa 
de explicar a coerência e a lógica deste aspecto do drama. 

Mas será que Neoptólemo, como diz Kitto, ignora tudo a respeito 
de Heleno até à chegada do Mercador? ' Creio que não e passo a 
demonstrá-lo. 

Faço, em primeiro lugar, uma observação que pode parecer banal 
mas é o ponto de partida fundamental da investigação: se Sófocles 
atribui no fim da peça a Neoptólemo um conhecimento pormenorizado 
do oráculo de Heleno, esse conhecimento tem de se integrar natural­
mente na lógica da personagem, ou então o dramaturgo falhou neste 
aspecto da sua criação. Inútil observar que se trata apenas de um 
pormenor secundário no desenho da personagem, porque para um 
artista como Sófocles a perfeição é uma exigência total. E, de resto, 
o pormenor não é de todo insignificante. 

Vejamos o que a peça nos diz sobre os motivos que levam Neoptó­
lemo a Lemnos. No v. 1226, é o próprio Neoptólemo que declara 
que a sua ida a Lemnos se deve a um acto de obediência a Ulisses e 
ao exército dos Gregos. Esta obediência é conseguida por meios frau­
dulentos: o jovem é avisado por Ulisses, no princípio da peça (vv. 52-3), 
da existência de elementos novos nas instruções que lhe vai fornecer, 
elementos que, sublinha, não devem fazer cessar a sua obediência. 
A continuação do diálogo prova que Neoptólemo vai a Lemnos buscar 
Filoctetes sem saber que é necessária a persuasão (vv. 90-1) nem que 
a queda de Tróia está dependente de Filoctetes e do seu arco. Recor-
dem-se os vv. 111-6 atrás citados. 

Neoptólemo vai, portanto, enganado. Do oráculo de Heleno 
obteve apenas uma revelação parcial, o conveniente para o decidir 
a vogar para Tróia em busca da glória, sem a noção incómoda de que 
os louros são para partilhar com outrem, e o suficiente para garantir 
a sua colaboração no caso de Filoctetes. Um epirrema do párodo 
mostra que Neoptólemo conhece do oráculo a parte referente a Crise: 

Ovòèv TOVTOíV OavfxaaTÒv iftor 
Oeta yáq, EITIEQ xâycó ri (pQovw, 
xal xà TiaÔt]fiara xeïva TIQòç avròv 

" Op. cit., p. 133. 
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rrjç òfióq>Qovoç XQVO/Jç ènéfirjf 
xaï vvv ã novel òíya xrjôefÂÓvcDV, 
ovx ëod' d)Ç ov deãv TOV (xeXérj}, 
TOV fx}] 71QÓTFQOV TOVÔ' £711 TQOÍO. 

reïvai rà deõjv àftájpfta fiéfoj, 
TiQiv õÔ' è$r']xot yoóvoç (h Xéyetai 

XQJjval oy V7iò TûVôE dafif/vai. ' 

Note-se como Neoptólemo assimilou os novos conhecimentos 
fornecidos por Ulisses no prólogo, enriquecendo assim a sua infor­
mação relativamente ao oráculo de Heleno. 

Quanto ao argumento usado pelos Atridas para convencer Neoptó­
lemo a ir a Lemnos, não o conhecemos nem interessa à compreensão 
do drama. Por isso o poeta o cala. Podemos presumir que foi um 
pretexto honroso, dada a nobreza estrutural do carácter do filho de 
Aquiles. Talvez generosidade dos Atridas arrependidos, talvez... 
Mas o melhor é renunciar ao esclarecimento das razões apresentadas 
a Neoptólemo. São algo fora da cena e da acção. Saliente-se apenas 
que a cura de Filoctetes entrava nos planos do jovem herói (mais um 
aspecto do oráculo que os Atridas lhe comunicaram). Efectivamente, 
a primeira menção do facto é feita pelo próprio Neoptólemo no v. 919, 
depois da revelação do engano. 

A cena do Mercador elucidará o jovem sobre o pormenor da 
persuasão que faltava ao seu conhecimento do oráculo. Já no prólogo, 
Ulisses, sem referência expressa ao oráculo, esclarecera Neoptólemo 
sobre a impossibilidade do uso da violência (vv. 102-3). Observe-se o 
facto estranho de que a Ulisses tampouco parece interessar a persuasão. 
Voltarei a este assunto, que é de importância capital na interpretação, 
depois de concluir a análise da relação de Neoptólemo com o oráculo. 
Será, pois, o Mercador a informar Neoptólemo da necessidade de per­
suadir Filoctetes, imposta pelos deuses. São as seguintes as palavras 
do Mercador: 

<5e òij xá r' â?X amolai návr èOéomae, 
xal ràjil TQOUX négya/j,* wç ov /i?] TIOTP 

néoGoiEv, û fitj TóVòE 7ZEÍaavreç Xóyio 
ãyoivro v/joov xr\aò'' áj?' fjç vaiei r à vvv- 2 

1 vv. 191-200. 
2 w. 610-3. 
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Poderá argumentar-se que Neoptólcmo não está obrigado a acre­
ditar nas palavras do falso Mercador ou não está em condições de dis­
cernir o verdadeiro do falso nessas palavras, mas a realidade é que 
Neoptólemo tinha todas as razões para acreditar naquela informação. 
Efectivamente, não deixa de surpreender um tanto o pormenor da per­
suasão na boca do Mercador. Se a sua intenção fundamental é apressar 
a decisão de Filoctetes e levá-lo a confiar abertamente em Neoptólemo, 
secundando assim o engano em que Neoptólemo e Ulisses estão empe­
nhados, causa certa estranheza a referencia àquela condição do oráculo, 
que só pode dificultar a sua execução. Não seria Filoctetes mais facil­
mente persuadido se ignorasse esta condição? Ela vem, afinal, dotar 
Filoctetes de uma nova arma, que os deuses lhe forjaram para a sua 
vingança. O herói não está totalmente à mercê dos seus inimigos. 
Podem levá-lo, mas sem o seu assentimento, o que será em vão. Como 
explicar então o procedimento do Mercador? Claro que a menção 
do oráculo se destina a fornecer a Filoctetes uma justificação válida 
da vinda de Ulisses e, se o Mercador fala da persuasão, é porque Ulisses 
não vê inconveniente nisso. O Cefalénio não é homem para agir 
impensadamente. A questão relaciona-se com a ameaça do emprego 
da força. Depois da referência ao oráculo, o Mercador continua: 

Kal ravd' óTICOç i'jxovo' ô AaéQTOV róxoç 
TòV fxávxiv elnóvx , evdéœç vnio%exo 
ròv àvÕQ 'Axaiolç TóVòE Òt]Xá>aeiv ãycov 
oïotro fièv fiá?.iaOf êxovaiov faifiwv, 
si fir) 6é?.oi ô% ãxovxa- ' 

A intenção expressa (veremos mais tarde se real ou fictícia) de 
infringir o oráculo neste ponto, se as circunstâncias o impuserem, 
mostra claramente a Filoctetes que Ulisses vem animado duma deter­
minação inabalável, disposto a tudo, inclusivamente a resistir à vontade 
divina. Trata-se de um processo evidente de intimidação e o curioso 
é que os deuses se servem dele para oferecer uma vantagem a Filoctetes. 
A verdade insinua-se, subreptícia, pelas malhas do erro. 

Quando, pois, Neoptólemo, já no fim da peça, mobiliza todos 
os seus conhecimentos do oráculo para persuadir Filoctetes (vv. 1326-42), 

• w. 614-X. 
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não está a introduzir elementos novos que, segundo a lógica da vida 
corrente, deveria ignorar. O facto de sugerir que esteve presente à 
revelação do oráculo (vv. 1336-7) faz, evidentemente, parte da sua obra 
de persuasão. Quanto aos pormenores finais do prazo limite da queda 
de Tróia e da segurança com que foram feitas as declarações do adivinho 
(w. 1341-2), nada impede, ou melhor, tudo recomenda que entrassem 
na revelação parcial do oráculo com que os Atridas obtiveram de 
Neoptólemo o seu concurso para a conquista de Tróia. 

Esta cena do Mercador ajuda ainda a compreender outro problema, 
relacionado com a actuação do Coro na peça. Quando, saído o Mer­
cador, Filoctetes se dispõe a seguir Neoptólemo para o navio, um 
ataque súbito do seu mal prostra-o num sono passageiro. E então, 
para surpresa nossa, o Coro aconselha Neoptólemo a partir com o 
arco, antes que o doente desperte. A este conselho responde Neoptó­
lemo com palavras solenes: 

'AXX õòe {xèv HXVEL ovôév, èyà> O'ôQOJ ovvexa drjgav 
TijvÒ' âXÍODç ëyofiav Tóí-UíV, Ól%a rovôe TZXéOVTEç' 

TOVôS yàp 6 oré<pavoç, tovrov Oeòç SITIE ttOftlÇew- ' 

E o Coro replica: 

"AXXá, réxvov, ráÒe fièv Oeòç õy>exai' 2 

E mais adiante: 

El ravTav XOVXíO yváfiav ía%6tçf 

fiáXa TOI àuioQa jivxivoïç êvtÔeïv Jiádr]. 3 

Tentemos descobrir a lógica do comportamento do Coro. A estes 
homens simples foi confiada por Neoptólemo a missão de o apoiarem 
na cilada que vai armar a Filoctetes. A cada um deles diz no párodo: 

Ttgòç èfify) alei %e.ÏQa TCQO-/íOQõ>V 

neioô) ró 7iagòv OeQantvetv. 4 

i w . 839-41. 
2 v. 843. 
3 vv. 853-4. 
4 vv. 148-9. 
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É evidente que do oráculo de Heleno não podem os marinheiros 
de Neoptólemo ter um conhecimento superior ao do seu chefe. 
Ainda no párodo são por ele informados da importância do arco de 
Filoctetes ', dos seus dardos divinos e invencíveis (vv. 197-200). 
A ignorância do oráculo faz-lhes passar, naturalmente, despercebida 
a importância da pessoa de Filoctetes para a conquista de Tróia. 
Será o Mercador a elucidá-los neste ponto, com a sua referência ao 
oráculo. A reacção de Filoctetes às notícias do Mercador é, porém, 
tão violenta que não pode ter deixado dúvidas ao Coro de que a empresa 
de Ulisses é verdadeiramente desesperada. Saído o Mercador, Filoc­
tetes exclama: 

Ovxovv ráó ' Cú naï, dmvá, rôv Aamxíov 
èfx ífailoai JIOX âv "kóyoioi /xaÀOaxolç 
ôstÇcu veto; ãyovr' èv 'Aoyeíoiç fiéaotç; 
ov' dãoaov âv TíJç TiÀetOTOV è%0(oTTjç rpoi 
xXvoífi èytÔvrjc, fj /<' ZOr/nev wô' ÕJiovv. 2 

E os marinheiros de Neoptólemo compreendem que a tarefa de 
persuadir este homem é impossível e que, a ser continuada, só pode 
causar trabalhos (vv. 853-4). Por isso, dirão a Neoptólemo que fuja 
com o arco, aproveitando aquela inesperada oportunidade do sono 
do doente. Não vêem possibilidade de conseguir mais. O resto será 
provido pelos deuses (v. 843). Não se sabe como, mas será. Deste 
modo, o Coro ajuda a complicar a intriga, erguendo novas barreiras 
contra os desígnios divinos. A cegueira e a impotência dos homens 
avulta neste jogo de culpa e destino. 

A análise desta dificuldade na reacção do Coro aos acontecimentos 
conduz-nos à 2.a interrogação que formulei no início deste trabalho: 
como justificar a actuação de Ulisses ao longo do drama? 

Acusa Bowra o Cefalénio do defeito grave da impiedade, e nesta 
caracterização da personagem corre perigo, como veremos, a arte 
dramática de Sófocles. Consistiria a impiedade numa interpretação 

1 Não é de aceitar a hipótese de Pohlenz (Die griechische Tragõdie2, p. 348), 
segundo a qual o Coro teria estado presente no prólogo, onde obteria esta informação. 
Com Ulisses e Neoptólemo entra apenas um marinheiro, que sai no v. 47. Recor-
dem-sc as palavras de Ulisses: Tòv oéi> TiagóiTa Tréfiyov eiç xuraaxom'fv (v. 45). 

2 vv. 628-32. 
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errada do oráculo, que levaria Ulisses a desprezar, no seu cumprimento, 
a condição fundamental da persuasão. No facto radicaria o malogro 
fatal da empresa, que viria, por isso, a exigir a intervenção salvadora 
dum deus. 

Atcnte-se, em primeiro lugar, na fragilidade da base que Bowra 
estabelece para a tragédia: um erro, que podia ter sido evitado, e não 
se compreende porque o não foi, cria aos homens dificuldades insupe­
ráveis. Quer dizer, se Ulisses se tem aplicado à execução integral 
do oráculo, em vez de, arbitrariamente e sem utilidade visível, modi­
ficar as suas determinações, tudo teria corrido maravilhosamente e 
os Atridas veriam, sem dificuldade, satisfeitas as suas ambições. Mas, 
pergunto eu, que tem Filoctetes que ver com tudo isto? Deu Sófocles 
vida à sua personagem, que enche literalmente a peça de princípio ao 
fim, apenas para pôr à prova a piedade de Ulisses? E onde está assim 
a justiça dos deuses? Porque Filoctetes é vítima duma injustiça atroz 
e a humilhação dos seus algozes é peça fundamental no processo da 
sua reabilitação. Se Ulisses falha no cumprimento do oráculo, isso 
não pode dever-se a um simples erro de cálculo. Os deuses não fazem 
jogo tão arriscado, principalmente quando têm que se haver com 
homens argutos como o Cefalénio. Não fazem depender o destino 
da contingência duma interpretação humana. A minha tese é esta: 
os deuses tornaram o cumprimento do oráculo impossível aos homens 
desde o início, porque o fracasso dos Gregos é um elemento essencial 
da reparação devida a Filoctetes. 

Comecemos pelo princípio. A meio do prólogo trava-se entre 
Ulisses e Neoptólemo o seguinte diálogo: 

O A. Aéya) a'èyù) ÒóX(o &ûotenJKrp> Xafieïv. 
NE. Ti Ò'êv ôóX(p ôeï jxalXov rj Tidoavr ayeiv; 
O A. Ov /ni] nidrjtai' TiQÒç ft Lav â' ovx ãv Xáfioiç. 
NE. OvTùiç e%ei ri õeivàv tc/vo; Ogácoç; 
O A. VOîV â(fvxTovç teca nQonefiTiovxac yóvav. ' 

Vemos aqui que Ulisses desaprova, na sua tentativa para aprisionar 
Filoctetes, os métodos da persuasão e da violência. É verdade que, 
mais de uma vez, na peça se fala do recurso à força como meio de 

i w. 101-5. 
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resolver as dificuldades, mas um exame dos passos em causa sugere 
que tal não foi nunca o pensamento de Ulisses, em primeiro lugar 
porque Filoctetes possui uma arma infalível e o prudente Ulisses não 
tem o mínimo interesse em se expor, depois, e principalmente, porque 
0 uso da violência iria contra as prescrições do oráculo, que Ulisses 
tem em mente executar. Quando, pois, o falso Mercador afirma que 
Ulisses e Diomedes vêm buscar Filoctetes, dispostos a servir-se da 
persuasão ou da força, está, naturalmente, a tentar intimidar Filoctetes 
e a precipitar a sua decisão de acompanhar Neoptólemo. Que Ulisses 
não tem, na realidade, a intenção de levar Filoctetes pela força, prova-o, 
indiscutivelmente, o facto de, quase no fim da peça, ao ter o seu inimigo 
inteiramente à sua mercê (Filoctetes está agarrado pelos marinheiros 
de Neoptólemo), Ulisses libertar a sua presa, entregando-se à elaboração 
dum novo sofisma: 

Ntxãv ye fiévroi navxa%ov #c?J£(yv ëqrvv, 
jTÂijv eiç aé~ vvv òè aoí y êxwv èxaxftao{iai. 
"Ayexs yàg avxóv, fxiqòè npoatpavaïfi ixr 
èãxe /xlfivEiv. Ovòè aov TiQooxgfjCofiev, 
xá y* ônX ë'/ovxeç xavx'' ènel naqsaxi fièv 
TSVXQOç Tiaq fj/AÏv, rijvÒ' èjtutf^fjfíjf» P,%a)v, 
èyói 8\ ôç oífiCLi aov xáxiov ovóèv ãv 
TOVTCOV xoarvveiv, fi?]ò' èmQvveiv %SQL 

Ti. ôijra aov òet; %aiQe rr\v Arj/ivov naxõw ' 

Como observa Mazon2, Ulisses tenta despertar aqui a emulação 
e o ciúme de Filoctetes. O seu plano gorara-se no momento em que 
Neoptólemo, medindo toda a extensão da culpa de Ulisses e dos Atridas. 
se dá conta da indignidade do seu procedimento. Claro que Ulisses 
não podia contar com este imponderável humano, que dá um rumo 
novo aos acontecimentos, e, como a hipótese do uso da força está, 
por si, eliminada, Ulisses, fértil em recursos, tenta um novo caminho 
de salvação, apelando para dois sentimentos poderosos que vivem 
na alma de Filoctetes: o apego à vida e o desejo de glória. A sua 
acção, porém, fracassa de novo, porque uma voz há na alma do herói 

' vv. 1052-60. 
- Sophocle. Tome III, «Les Belles Lettres», I960, p. 49, nota I. 
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infeliz que abafa todas as outras: a voz do ódio, convertido em sede 
inapagável de vingança. E, quando Neoptólemo, plenamente recupe­
rado, devolve a Filoctetes as suas armas, Ulisses sente que se desmoronou 
toda a sua arquitectura de enganos e é desesperado, a um ponto que 
nele cessa até o próprio instinto de defesa, que grita as suas ameaças, 
ameaças que ele sabe já não ter o poder de concretizar. Desceu o 
último degrau da sua humilhação e, por isso, foge para não tornar mais 
a aparecer. Entrara em Lemnos com o propósito de se servir de um 
engano (aó<pio/j,a) e, no entanto, é evidente que não queria desrespeitar 
o oráculo. Porque havia de querer? Simplesmente, terá analisado 
a situação com espírito realista e concluído que os Gregos não tinham 
a mais remota possibilidade de observar, na execução do oráculo, a 
cláusula da persuasão. Ov //?/ -Tt'OîjTcit: ele não se deixará persuadir. 
Ulisses conhece o carácter de Filoctetes, sabe que aqueles dez longos 
anos de martírio, a que ele e os Atridas o condenaram friamente, hão-de 
ter causado destroços incuráveis na alma inflexível do companheiro 
de Héraclès. Ulisses adivinha o ódio mortal que lavra no coração 
do desgraçado, cujo único pensamento, em tantos anos de abandono 
e dor, terá sido, por certo, o da desforra. Filoctetes não poderá ser 
convencido a regressar a Tróia e essa convicção, que os factos demons­
tram bem fundada, explica a decisão, anunciada no prólogo, do recurso 
a um engano. Filoctetes irá de livre vontade para Tróia, supondo 
que é transportado para a sua pátria. Ao homem dos mil expedientes, 
lançado numa situação desesperada, ocorre a solução engenhosa da 
persuasão pelo engano. Solução falsa e inútil, porque a justiça divina 
não pode ser detida na sua marcha pelos artifícios dos homens. 

Tentando resolver esta grave dificuldade da interpretação, Renato 
Laurenti, num artigo publicado na revista Dioniso, formula a seguinte 
hipótese: 

«... Neottolemo doveva impadronirsi solo dell'arco di Filottete: 
quando questi fosse rimasto privo deli'única sua risorsa e ridotto quindi 
aU'impotenza si poteva pensare all'opera di persuasione, come aveva 
ordinato la divinità. II ratto delle armi era perciò mezzo, non fine. 
L'opéra di persuasione si sarebbe compiuta con moita probabilità 
sulla nave dove Neottolemo l'avrebbe dovuto condurre, corne sembrano 
suggerire certe sue frasi ambiguë.» • 

Interpretazione del Filottete di Sofocle, in Dioniso, 1961, n.° 2, p. 39. 
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Observe-se, em primeiro lugar, que este plano pressupõe em Ulisses 
uma ingenuidade excessiva, ao admitir como possível que o trabalho 
da persuasão resultasse, depois de às injustiças passadas se somarem 
novas violências. De resto, se esse era o pensamento de Ulisses, não 
há nas suas palavras nada que o dê a entender. Saliente-se depois, 
no hipotético plano, a contradição intrínseca que representa o facto 
de o roubo das armas ser acompanhado da condução de Filoctetes ao 
navio de Neoptólemo. Não era a bordo, mas em terra, que a lógica 
exigiria que se tentasse persuadir Filoctetes. ao colocá-lo perante a 
perspectiva de ficar abandonado na ilha sem o recurso do arco. Sabe­
mos, pela acção da peça, que nem este argumento conseguiu abalar a 
firmeza de Filoctetes, o que demonstra a inanidade do plano, se realmente 
tal plano existiu, da persuasão a bordo. 

Mas o que importa aqui acentuar, como verdadeiramente impor­
tante para a interpretação, é que a empresa de Ulisses estava infalivel­
mente condenada a fracassar. Isto já não é hipótese, mais ou menos 
plausível, é a conclusão tirada do real desenrolar dos acontecimentos. 
Filoctetes é posto por duas vezes à prova, em circunstâncias tais que 
o não ceder significa a impossibilidade pura e simples de isso acontecer 
noutras circunstâncias. Da primeira vez, já desfeito o engano, vê 
partir Neoptólemo e Ulisses com as suas armas, único meio ao seu 
alcance para subsistir numa ilha deserta. E aos apelos insistentes do 
Coro para o forçar a partir, às tentativas cada vez mais instantes para 
o demover da sua obstinação responde com um titânico ' «jamais»: 

OVòéTWT ovòénor, ïaQt tóò' ë/tTteôov, 
uÒÒ' el TlVQÍfÓoOÇ áoTEQ07l?]TtjQ 
fioovTãç avyaïç (i elai <pXoyí'C<t)v. 
, F ~ I r tf I'} rr nt f t t t 

h.QQETCO Í/.IOV, Ol U í)7l BXSÍVÍfi 

Tiárreç óooi róÒ" erXaoav èftov noÒòc 
ãoOoov àjiojaai. 2 

E a continuação do diálogo repete a ideia já expressa (vv. 1001-2) 
de que à partida voluntária com os Gregos prefere o herói o suicídio. 

1 A atitude de Filoctetes chama aqui irresistivelmente à memória a tígur;i 
de Prometeu. Cf. Pohlcnz, Op. cit., p. 331. 
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A 2.a prova, a mais decisiva, é feita por Neoptólemo, que, resti­
tuído à sua dignidade natural, senhor da confiança inteira de Filoctetes, 
tenta a realização dos desígnios divinos pelos meios mais adequados. 
E Neoptólemo falha, servindo-se da lealdade, da franqueza e da amizade. 
Será que, de acordo com Bowra, se poderá falar aqui de deficiência 
na interpretação ou na execução do oráculo dos deuses? O insucesso 
de Neoptólemo vem, pelo contrário, confirmar que o malogro da acção 
humana se integra perfeitamente num plano de acção divina, que os 
homens não podem abranger na sua totalidade e cujos aspectos conhe­
cidos pretendem realizar sem o conseguir. E é a consciência dessa 
impossibilidade que dita agora o comportamento absurdo de Neoptó­
lemo. Acede ele, finalmente, a transportar o herói doente para a sua 
pátria, sabendo embora que a realização do oráculo era algo que fatal­
mente havia de se verificar, porque o que havia sido profetizado como 
devendo acontecer, tinha de acontecer. Mas que outro caminho lhe 
restava? Só Filoctetes podia decidir humanamente a questão e Filoc­
tetes não quer: 

"Ea fiE Ttáayeiv xavO' aneq naQeív [i£ òFí' 
ã Ò' fjveaáç fioi dt:íjiãç èfifjç dtydjv, 
JtêfATtetv TZQÒç oïxovç, ravrá /AOI npãÇov, xèxvov, 
xal fi-f) fÍQáôvve / í í / ô ' èmf/mpQfjç en 
Tgoía" ãXiç yág fioi xeOorfvqxat yóoiç. ' 

Será que, como Nilsson pretende2, Filoctetes se põe consciente­
mente contra a vontade dos deuses, negando deliberadamente o seu 
concurso à realização do oráculo? Será que Filoctetes é louco, além 
de desgraçado? Não parece. E não parece porque os deuses vêm 
iluminar Filoctetes no meio do seu erro e a resposta do herói não tem 
ressaibos de impiedade ou de dureza. Os deuses vêm premiar Filoctetes 
e os ímpios não recebem favores da divindade. De resto, aos culpados 
de #/3ptc nunca o sofrimento conferiu qualquer espécie de imunidade. 
Filoctetes é, portanto, vítima dum erro. Resiste a um oráculo cuja 
realidade ao certo desconhece porque lhe foi anunciado em circuns­
tâncias excepcionais de mentira e traição. A desconfiança, que faz, 

| w . 1397-1401. 
2 Geschichte der grtecktsehen Religion2, 1, p. 758. 
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naturalmente, parte da sua natureza, transparece nas seguintes palavras 
que dirige a Neoptólemo: 

OXfioif xí dgáaoi; TTóJç àntortfooi Àóyot; 
role TOVò' Ôg rvvovç ibv ê/uol naQifp/BOGV; l 

Para Filoctetes o caso tem uma dimensão puramente humana, 
como os versos seguintes demonstram: 

'AXK KixáOot òf)T ; eha TICOç O òvafioqoQ 
eiç (põjç Tóò* ëo£aç eJfit; rw nQoatfyoQOç; 
ÍIòjç, (h rà návx' lòóvreç d//<p' èfioi PCVX/.OI, 

ravr' êiavaayjjaeoOt, xolaiv \4T()£COç 

ifiè SVVóVTO. Ttmaív, ol fi ànòXeaav; 
nãrz rã TzaváÀsi naiòl rã) AaeQtíov; 2 

Trata-se de ceder aos homens, o que se afigura impossível ao espírito 
martirizado do herói, não há nele sombra de consciência duma oposição 
a Torças sobrenaturais. Por isso, a acção parece correr para um desfecho 
impossível: Filoctetes e Neoptólemo não irão para Tróia. E aqui 
se insere, logicamente, a tão discutida intervenção do «deus ex 
machina». 

Aparece Héraclès, o antigo companheiro de Filoctetes, a restabe­
lecer o equilíbrio perdido. Filoctetes irá a Tróia para alcançar a saúde 
e a glória. Tróia cairá sob os seus esforços unidos aos de Neoptólemo. 
O oráculo era real. 

A análise precedente refuta, creio eu, satisfatoriamente, a opinião 
daqueles que acusam de inútil ou convencional este fecho do drama. 
Não é inútil porque, como mostrei, a função da persuasão não podia 
ser desempenhada por qualquer das personagens da tragédia. Não é 
convencional porque resulta, logicamente, da evolução dos aconteci­
mentos, em que é claramente visível a vontade dos deuses. As últimas 
palavras de Filoctetes são para reconhecer esta verdade: tudo o que 
aconteceu aqui foi realizado por Zeus (o navôa/iároyo òaipunv n; ravr 

i vv. 1350-1. 
2 vv. 1352-7. 
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ènèxQavev). Em vão os homens se agitaram e torturaram em busca 
duma solução que só podia vir do alto. A intervenção de Héraclès 
está, portanto, na mais perfeita lógica da tragédia. Não é apenas 
cómoda ou necessária em consequência dum erro na construção dramá­
tica. Que custava a Sófocles deixar que Neoptólemo obtivesse êxito 
no seu trabalho de persuasão? Mas Neoptólemo tinha de falhar, 
como falharam Ulisses e o Coro. Parece-me evidente que este «deus 
ex machina», longe de ser algo secundário ou insignificante, é uma peça 
fundamental no complicado mecanismo da tragédia. Assim, surge 
uma nova interpretação da peça, de carácter teológico como a de Bowra, 
mas desenvolvida noutro sentido. O oráculo divino não foi mal com­
preendido nem mal realizado, como pretende este autor '. Simples­
mente a sua realização perfeita era impossível e essa impossibilidade, 
sentida por Ulisses desde o início, quiseram-na os deuses, para fazer 
justiça que abrangesse, a um tempo, justos e culpados. Que um oráculo 
podia implicar a impossibilidade da sua realização, como meio de se 
cumprirem os desígnios divinos, mostra-o, por ex., o Édipo em Colono, 
em que aos filhos de Édipo e a Creonte são revelados oráculos que estão 
em oposição com o oráculo decisivo a que Édipo deseja conformar a 
sua vontade, aquele que determina a sua morte e sepultura na Ática. 
Se a divindade proferiu oráculos diferentes e contraditórios, é porque a 
ineficácia de algum ou alguns deles entrava nos planos divinos. No 
caso do Édipo em Colono é o destino de Etéocles e Polinices e o futuro 
guerreiro de Tebas que os deuses fazem depender da vontade de Édipo 
e esta dependência funciona como elemento da reabilitação deste e 
como sinal da justiça divina que sobre aqueles se abate. Também 
nesta peça, Creonte e Polinices fracassam no cumprimento de oráculos 
graças à vontade indomável de um homem. E este fracasso é algo 
inevitável e pré-determinado porque Creonte e Polinices não fazem 
mais que resistir baldadamente à realização do seu destino. 

Filoctetes cede aos deuses, não aos seus inimigos. E a humilhação 
destes, radicada na dependência inelutável em que os deuses os colo­
caram relativamente à sua antiga vítima e avivada pelo seu fracasso 
espectacular ante a constância do herói e a dignidade de Neoptólemo, 
é como um condimento da glória que os deuses oferecem a Filoctetes 
em paga de um imenso sacrifício. O procedimento monstruoso de 

' Op. cit., p. 265. 
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Ulisses e dos Atridas recebe, assim, justa punição e o equilíbrio torna 
a reinar no mundo, regido por leis misteriosas, eternamente compen­
sadoras. A acção teve o seu início num oráculo, que as personagens 
vão revelando por partes, à medida que lhes convém e na medida cm 
que lhes convém. Ulisses é o grande fautor da intriga até ao momento 
em que Neoptólemo ganha independência e passa a colaborar a título 
pessoal no desenrolar da acção. E cabe aqui responder a uma obser­
vação de Kitto, que chama a atenção para o facto estranho de Ulisses 
e Neoptólemo não utilizarem mais cedo, para persuadir Filoctetes, 
o argumento da cura l. Em primeiro lugar, discordo do ilustre autor 
na interpretação do v. 919: xattov rovÓt: refere-se, naturalmente, à 
doença de Filoctetes e, a prová-lo, está o contexto em que se inserem 
as referidas palavras (vv. 919-20). Os advérbios nçûna e ejieira com-
preendem-se facilmente como designando sucessos que hão-de ocorrer 
em Tróia e mais logicamente se entende a actividade guerreira de Filoc­
tetes, depois de liberto do seu mal. Creio, pois, que esta é a primeira 
referência à cura, feita na peça. Neoptólemo não deixou, portanto, 
de invocar este argumento antes da sua tentativa final de persuasão. 

Quanto ao facto de Ulisses não utilizar este recurso no seu diálogo 
com Filoctetes, não há nisso nada que seja para causar estranheza. 
Ele sabe que Filoctetes só poderá ser ganho pela força e não pela liber­
tação do sofrimento ou pela glória. De resto, à sua promessa de 
glória (vv. 997-8) reage Filoctetes com uma rotunda negativa e, pior 
ainda, com uma tentativa de suicídio. A perspectiva de pisar o solo 
de Tróia prefere o herói a morte. Não vejo a oportunidade do argu­
mento da cura numas circunstâncias destas. A ele voltará Neoptólemo 
no seu último esforço de persuasão, que, logicamente, reúne todos os 
elementos de valor para abalar a firmeza de Filoctetes. É o assalto 
decisivo, a ófjoiç famosa, em que o oráculo aparece descrito de maneira 
completa. Não há nele ambiguidade, como pretende Lesky2, nem 
houve oscilação na forma de o interpretar ou realizar. O que há 
é o esclarecimento total duma situação dramática que, progressivamente, 
se vinha definindo ao sabor duma intriga complexa, tecida por homens 
e, principalmente, por deuses. 

A interpretação político-moralista, proposta por Kitto na obra 

' Greek Tragedy*, p. 299. 
2 Die tragische Dichtung (ter Hellenen, p. 130. 
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várias vezes citada, embora parta do pressuposto, que aceito, duma 
apurada consciência artística em Sófocles e da alta qualidade atingida 
pelas suas criações, enreda a peça numa teia de ilogismos, que se prestam, 
admiravelmente, para negar a validade do pressuposto inicial- Mais 
certo e equilibrado o estudo de Bowra, que dá, no entanto, à peça uma 
interpretação teológica que mostrei inaceitável. No fundo, há, em 
Kitto como em Bowra, a deslocação do centro de interesse dramático 
de Filoctetcs para Ulisses e Neoptólemo. Trata-se dum vício estrutural 
de compreensão, que desvia esta do verdadeiro caminho, porque o motivo 
central da peça é a reabilitação de Filoctctes. O ponto mais alto 
da tragédia, aquilo para que a acção tende desde o início, alcança-se 
com a aparição de Héraclès, que traz a reparação devida ao herói 
infeliz. À objecção de Kitto ', fundada no nível estilístico da cena 
final, respondo que o interesse da intervenção de Héraclès está, não 
tanto naquilo que diz, como naquilo que realiza. E é profundamente 
emocionante a fala de Filoctetes em que este, depois da longa e sobre-
-humana resistência, cede sem esforço ou afectação às injunções do deus. 

Quanto à recuperação de Neoptólemo, ela é importante em si, 
mas, na economia do drama, a sua importância deriva do facto de ser 
através dela que se realiza a justiça divina. Neoptólemo é, sem dar 
por isso, um instrumento da divindade. Erram, portanto, em minha 
opinião, aqueles que fazem de Neoptólemo a personagem principal 
do drama, embora para os modernos ele possa ser a personagem mais 
interessante. Mas os interesses dos modernos têm que ver com a 
actualidade da obra, não representam todos os valores que o poeta 
nela depositou nem, muito menos, exprimem a sua intenção funda­
mental, que era de caracter religioso. E a complexidade da peça 
não é produto da fraqueza do poeta, incapaz de dominar a sua matéria, 
resulta da própria complexidade da vida, observada com olhar pers­
crutador. É que os planos dos deuses não são simples, seguem vias 
retiradas e obscuras e os homens entram nesses planos, sem saber ao 
certo o papel que a Providência lhes destinou. 

i Greek Tragedy*, p. 308. 



II 

PROBLEMÁTICA DA ACÇÃO NAS «TRAQUÍNIAS» 

Uma mulher casada, atormentada pelas infidelidades do marido, 
tenta pelo recurso à feitiçaria recuperar a antiga posição no afecto do 
cônjuge e, em vez de o reconduzir para si, perde-o para sempre porque 
o mata. Hm face do inesperado e involuntário desfecho da sua acção 
suicida-se. 

Este resumo, na linguagem desapaixonada de um caso do dia, 
só aparentemente corresponde à intriga das Traquínias de Sófocles. 
Daria talvez matéria para um óptimo filme de suspense ou para um 
emaranhado romance psicológico, mas o resultado não seria nunca 
uma tragédia grega. Ausente da fórmula, um ingrediente fundamental, 
tão importante, nem mais nem menos, como o humano: o ingrediente 
divino. E a existência deste elemento novo e imprescindivel complica 
extraordinariamente as coisas porque, em primeiro lugar, não é fácil 
compreender a relação das personagens humanas com a acção, deter­
minar, por exemplo, o seu grau de responsabilidade nos actos que 
praticam, quando se verifica que acima delas existem forças que, osten­
sivamente, comandam os acontecimentos; depois, acresce a dificuldade 
de entender as razões das divindades, que ganham, mercê da sua inter­
venção, a categoria artística de personagens da tragédia. 

Dejanira e Héraclès, o casal em que encarna a história, não estão 
sós. Sabem que os deuses têm os olhos fixos neles, mais ainda, conhe­
cem a vontade divina, manifestada através de oráculos, que não se 
limitam a prever a acção, como pretende Kitto ', mas determinam 
o curso e a natureza dos acontecimentos futuros. A primeira referência 
a estes oráculos é feita por Dejanira no prólogo, em condições que 
necessitam de esclarecimento. Depois de exprimir a sua ansiedade 

1 Greek Tragedy*, p. 296. 
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pela ausência de Héraclès durante quinze longos meses, sem uma 
palavra tranquilizadora, Dejanira conclui: 

Kãoriv ri ôeivòv nrjfta' ratavrtjv èfj,oi 
òêXrov Xticfbv soreiye, ri)v èyà) Qa/xà 
deolç âoiò/im Ttrjfwvfjç ãxe.Q Xafie.ïv. ' 

A resposta da Ama, com a sua sugestão do envio de Hilo em 
busca do pai, deixa a questão em suspenso, como uma ameaça ainda 
de contornos mal definidos que fez a sua aparição no horizonte dra­
mático. Não é este, porém, apenas um processo formal de aguçar 
a curiosidade do espectador, a arte de Sófoclcs nunca está primaria­
mente interessada em questões de forma, a vaguidade da expressão de 
Dejanira traduz a incerteza que reina no seu pensamento quanto aos 
motivos da pesada ausência do marido. Mais adiante, quando Hilo 
lhe revela a actual presença de Héraclès em terras da Eubeia, então 
Dejanira compreende melhor os motivos da sua inquietação: 

AH. ' A o olaOa òíJT} íO rèxvov, òç EXEITIé fj,ot 
fiavxela marà vfjoÔe rvjç %óqaç JTEQI; 

Y A. Tà 7101a, fifjTEo; ròv Xóyov yào âyvoõ>. 
AH. rQç rj TeXevrijv rov fiíov ftéXXsi TE/.EïV, 

fj Tovzov ãoaç ãOXov dç ró y {foregov 
TÒV Xomòv ijÒr) ftíorov Fvalxov E/EIV. 

'Ev ovv goTrfj roíãòe XEifiévio, XÍKVOV, 

OVH el ÇwéoÇœv, ijvlx' f\ aeoóafieõa 
KEíVOV fiiov orcóffctVTOÇ, f\ oí%ófie,oO' ã/ia; 2 

Interrogando-se sobre a razão que leva Dejanira a só agora revelar 
a Hilo o oráculo em questão, Webster 3 fala da construção da intriga 
e da reserva de Dejanira. Mas a verdade é que a intriga nada sofreria 
se Hilo tivesse participado há mais tempo no conhecimento do oráculo, 
cuja ambiguidade é um meio de tornar aceitáveis as contingências da 
sua realização. Se Héraclès, o principal interessado, conhecia a profecia 

1 w . 46-8. 
2 vv. 76-85. 
3 Sophocles'" Trachiniae, p. 165 (in Greek Poetry and Life). 
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divina e se encontrava, por isso, cm condições de tomar as medidas 
de defesa que julgasse mais adequadas, a revelação antecipada do oráculo 
a Hilo não teria outro resultado que não fosse o de fazer alastrar, sem 
necessidade, um estado de angústia. E assim, em vez de reserva, que 
é uma qualidade negativa, eu falaria antes de espírito de sacrifício, que 
faz Dejanira sofrer em silêncio para não alarmar em vão o filho. Mas 
a iniciativa do envio de Hilo, que recebe, no diálogo entre mãe e filho, 
com a referência clara ao oráculo, uma nova motivação, cabe, como 
vimos atrás, à intervenção da Ama. Poderemos, com base neste 
facto, acusar Dejanira de tibieza de vontade ou falta de autonomia 
nas resoluções? Creio que há em Dejanira uma consciência aguda 
da dependência do homem em relação aos deuses donde deriva a sua 
atitude espectante, a sua permanente indecisão sobre o sentido real 
dos acontecimentos. O prólogo fornece um testemunho eloquente 
a este respeito, ao mostrar como a própria experiência ensinou a Dejanira 
que o valor dos sucessos humanos, modelados claramente pela mão 
dos deuses, só se mede exactamente com o tempo. Ao combate tra­
vado entre Héraclès e Aqueloo, pretendentes à sua mão, ela assiste, 
aterrada, e essa imagem da espectadora, de braços cruzados e olhos 
cerrados para não ver, é a expressão material da sua condição humana, 
logo no início da peça. A sua sorte é decidida por Zeus Agônios, 
com felicidade, diz Dejanira, que logo acrescenta: Se foi felicidade l. 
E passa à evocação da sua vida de esposa, um longo martírio de espera 
e inquietação. Ela tem, portanto, razões para desconfiar das aparências 
e não se entregar a optimismos exagerados. Esta desconfiança parece, 
no entanto, estar em contradição com uma atitude de Dejanira, que 
tem valido à heroína a classificação, que julgo imerecida, de pouco 
inteligente, com as consequências que naturalmente derivam daqui 
para o criador da personagem. Refiro-me à discutida facilidade com 
que Dejanira acredita nas promessas falazes do Centauro, ao dotá-la 
dum meio eficaz para conquistar o afecto do marido. Note-se que 
a critica a este ponto já foi formulada na antiguidade e, caso curioso, 
pela própria Dejanira, que, descoberto o logro em que caiu, raciocina: 

IIóOEV yàq ãv JIOX\ âvri tov dvflOXWV ô df)Q 
èftol Jiaceax' evvoiav, fjç ë0v?]O'/ VTIEQ;

 2 

v. 27. 
w. 707-8. 
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Pelo menos aqui não se poderá acusar Sófocles de ingenuidade. 
Argumenta-se, portanto, que Dejanira dá provas duma credulidade 

absurda, admitindo que a vítima dos seus encantos pudesse alimentar 
sentimentos generosos a seu respeito. Observa Pohlenz J que Dejanira 
é a mulher mais inclinada ao sofrimento do que à acção, mas, se este 
aspecto da sua natureza pode justificar a sua passividade em relação 
à falta de notícias de Héraclès, não serve para explicar a sua crença 
nas boas intenções do Centauro. Julgo que se deve estabelecer aqui 
uma distinção. Sendo natural que o ódio do Centauro moribundo 
se dirigisse mais contra Heracles do que contra Dejanira, não há insen­
satez no facto de Dejanira ter acreditado numa oferta destinada a limitar 
a liberdade do marido num campo em que este a prezava sobremaneira. 
Conexo com este, anda um outro problema que passo a analisar. A clas­
sificação de «magia primitiva», dada por Letters 2 à ideia da túnica 
de Nessos, na sua caracterização das Traquínias como uma peça isolada 
e contrastante com o resto da produção dramática de Sófocles, desvia 
indevidamente a atenção do modo de realização artística da peça para 
as origens do mito. A meu ver, o que mais importa considerar é a 
adequação ou inadequação da ideia referida ao fim dramático em vista 
e esta questão obriga naturalmente a encarar a totalidade da situação. 
Retomarei, por isso, o fio da intriga no ponto em que a deixei com 
a partida de Hilo em busca do pai. A chegada de Liças, o arauto, 
com os despojos da tomada de Ecália, vem precipitar os acontecimentos. 
Entre os despojos vem íole, filha de Êurito, por quem Héraclès não 
hesitou em destruir uma cidade. E agora envia-a, por intermédio 
do seu arauto, para a sua casa de Traquine, onde a esposa legítima, 
Dejanira, o espera ansiosamente. Mais tarde, Dejanira dirá: 

Kóorjv yág, olfiai ôy ovxéx\ àk)C èCsvyftévrjv, 
noQStaôéôeyfiai, (póoxov &axe vavxíXoç, 
Xa)f}rjTÒV èfiTwXrifia xfj- êftfjç (pQEvàç- i 

A descoberta do valor e do sentido desta «mercadoria» fá-la Deja­
nira em circunstâncias especiais e mediante um comportamento que 

1 Die griechische Tragedie2, p. 203. 
2 Citado por Kitto, Op. cit., p. 287. 
-1 vv. 536-8. 
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tem sido objecto de larga discussão, iludida por Liças, que lhe não 
revela o interesse de Héraclès por íole, e esclarecida pelo mensageiro 
sobre os verdadeiros motivos da tomada de Ecália, Dejanira quer saber 
a verdade. Numa Q>~]otç famosa, ela tranquiliza o arauto com argumentos 
tirados da sua compreensão pelos desvarios sentimentais do marido, 
que atribui à acção irresistível de Eros. Fala da sua indulgência passada 
e da simpatia que nela despertou íole, pobre vítima da guerra. Liças, 
persuadido, confessa-lhe toda a verdade e os dois entram no palácio, 
onde Dejanira vai preparar alguns presentes com que deseja retribuir 
os presentes de Héraclès. 

O Coro entoa, a seguir, o 1.° estásimo, que canta o poder de Cípris 
e a hora de Dejanira. Esta hora passou, mas a sua evocação pelo 
Coro, confirmando as palavras da heroína no prólogo, estabelece os 
fundamentos da acção que se prepara. É poderoso o contraste entre 
a jovem tão ardentemente pretendida, com risco da própria vida, e 
a actual Dejanira, imagem do abandono. As últimas palavras do 
Coro traduzem a realidade da situação presente: 

XOTIO fi-UTQOÇ (HfUQ 

âxrte Tiooxiç èorjfia. 1 

O drama da solidão conjugal é o drama de Dejanira e, porque 
não sabe renunciar, ela afronta agora os poderes invisíveis de Eros. 
Chegou a altura de recorrer ao sortilégio. Deste modo o canto do 
Coro como que torna visíveis os movimentos mais profundos da 
alma da personagem. 

Cantado o 1.° estásimo, Dejanira regressa à cena e, na opinião 
de muitos comentadores, regressa mudada. Diz, por exemplo, Webster: 
«But she has changed. She speaks with bitter scorn of Heracles» 2. 
Terá havido realmente mudança em Dejanira? Não o creio, pelas 
seguintes razões. Todo o seu empenho e aflição em arrancar a verdade 
ao arauto depõem contra a afirmação de indiferença relativamente 
às traições de Héraclès. É certamente sincera ao reconhecer o poder 
do Amor e o carácter mórbido do sentimento que domina Héraclès, 
de outro modo não insistiria na ideia após a discutida mudança 
(vv. 543-4). Mas não pensa, de modo algum, em cruzar os braços. 

» w. 529-30. 
1 Op. cit., p. 170. 
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E é precisamente na consciência desta oposição a uma força superior 
ao homem que eu vejo psicológica e dramaticamente justificado o recurso 
de Dejanira à «magia primitiva». Dejanira luta contra o sobrenatural 
com armas sobrenaturais. Héraclès recua para segundo plano, ao 
dar entrada em cena a personagem invisível de Eros. É possível que 
a ideia do líquido mágico tenha ocorrido a Dejanira durante o diálogo 
anterior com o mensageiro, que a deixou sucumbida e aterrada. Agora 
quer ter a certeza, ouvida dos próprios lábios do arauto, e a solução 
do encanto ganha, certamente, terreno no seu espírito. Os presentes 
de que fala depois de conhecida a verdade (v. 494) devem referir-se 
já ao seu plano. A sua intenção, que revelará mais tarde (vv. 552-4), 
é libertar-se, não se detém em revoltas estéreis contra Héraclès, as recri­
minações não modificariam a situação. De resto, Liças mentiu e 
Dejanira não sabe se por ordem de Héraclès (w. 449-50). Em tais 
circunstâncias, é natural que se defenda, encobrindo cuidadosamente 
os seus sentimentos, exagerando até para sossegar Liças c desfazer 
a mentira. Dejanira não é Qitemnestra l, o protótipo feminino da 
mentira e da traição. Empenha-se em descobrir uma verdade de que 
é vítima e para isso constrói os seus hábeis artifícios de mulher. Por­
tanto, não há mudança. Por que motivo, perguntam alguns, não se 
lembrou anteriormente, em circunstâncias semelhantes, de utilizar 
a magia? A resposta é que as circunstâncias agora são diferentes. 
Nunca a sua tranquilidade foi tão directamente ameaçada com uma 
infidelidade que a toma por testemunha e promete eternizar-se. A gra­
vidade excepcional da situação explica a ideia desesperada do encanto. 

Quando (vv. 463-4) argumenta com a piedade sentida por íole 
logo à primeira vista, está naturalmente a aproveitar um sentimento 
real, agora alterado. Íole, embora inocente, interpõe-se entre ela e 
o marido, é para ela um motivo, ainda que involuntário, de infelicidade. 
Dejanira já não sente piedade, não se tem piedade por uma rival. De 
resto, ela está agora demasiado absorvida pelo seu drama pessoal para 
poder viver com a intensidade de há pouco o drama de íole. Mas 
importa fazer falar Liças e importa ainda tranquilizá-lo para que ele 
não vá fazer surgir no espírito de Héraclès qualquer suspeita em relação 
ao presente mágico. Também aqui se pode falar de linguagem engana­
dora (Trugrede), sem que isto afecte, de modo desfavorável, a persona­
lidade da heroína. 

Webster, Op. cit., pp. 171-2. 
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Como a atitude do Coro em relação ao projecto de Dejanira tem 
sido diversamente interpretada, deter-me-ei na análise deste ponto, 
que é de grande importância para a compreensão do drama. Escreve 
W. Schmid: 

«Der Chor stimmt zu — nicht ohne Vorbehalt, denn eine Probe 
hat Deianeira nach ihrem Bekenntnis mit dem <pí?aoov noch nicht 
gcmacht, und ihr Schweigegebot an den Chor sowie die Vorsichts-
massregeln, die sie dem Lichas mitgibt (604 ff.), verraten eine gewisse 
Beklommcnheit auch bei ihr.» ' 

Observarei, em primeiro lugar, que a eficácia do plano de Dejanira 
depende, por um lado, do silêncio do Coro, por outro da observância 
estrita das recomendações do Centauro por parte do arauto de Héraclès. 
A ansiedade de Dejanira não tem aqui nada a ver com o valor moral 
do acto que se prepara. 

Notarei, depois, que a concordância do Coió não está sujeita à 
reserva pretendida por Schmid e que a opinião deste autor se baseia 
numa interpretação inaceitável de algumas palavras do Corifeu. Após 
Dejanira ter anunciado ao Coro o seu plano e ter declarado que a sua 
decisão se conformará inteiramente com a vontade do Coro, diz o 
Corifeu: 

*AXX eï nç èazi nloxtç èv TOïç ôçKOfiévoiç, 
õoxelç nag fj/nlv ov fiEJ3ovÁt:vo6a.i TiaxõiÇ. 2 

A esta dúvida, manifestada pelo Coro sobre o êxito da iniciativa, 
responde Dejanira: 

Ovxtoç, e.%e.i y' r) TIÍOTIç, OJç Tò fièv ôoxeïv 
ëve&Tlf TTEÍQCL Ò' OV TtQoato/níhjaá no). 3 

Vê-se que a experiência em questão é aquela a que Héraclès vai 
ser sujeito e não outra, pelo que o Corifeu aconselha: 

M/A' elÒévat %qt) òoã>oav, (bç ova* d ÒOKEí; 

ë%sw êyoiç âv yvôifxa, fxi] TtetQW/xévt}* 4 

1 Geschichte der griechischen Literatur. Erster Teil, Zweiter Band, p. 38 i. 
2 vv. 588-9. 
* vv. 590-1. 
•» w. 592-3. 



26 MANUEL OLIVEIRA PULQUÉRIO 

E Dejanira conclui: 

'AXX ami* eloàfieoda, ràvôe yàç fiXènai 
QxïQaïov i/ôrjm ôtà Tdyovç <Y èXséastcu. ' 

Deste modo, o Coro se torna solidário com Dejanira na obra do 
destino e se converte em personagem fundamental da tragédia. Esta 
importância é sublinhada mais tarde pela própria Dejanira quando, 
descoberto o logro em que caiu, ao ouvir o Corifeu classificar o seu 
acto de erro involuntário, responde desesperada: 

Totavra ó' âv MÇeiBV OV% 6 xov xaxov 
xoivcovóç, âXX ã> firjòév êor otxot (iaov. 2 

Esta participação íntima do Coro na acção, aqui sublinhada de 
forma tão expressiva, não só contradiz a opinião de alguns autores 3 

sobre a insigniiicância do Coro na intriga, como fornece a melhor 
explicação para o título da peça. Não se trata apenas, como tem sido 
variamente afirmado, de uma forma de insinuar que a Dejanira e Héraclès 
cabe um papel igualmente importante na tragédia, o título confere uma 
dimensão universal ao caso, chamando a atenção para o Coro, salien­
tando que o erro fatal não foi apenas da responsabilidade da heroína, 
cega pela paixão, mas também de um grupo de pessoas que se encon­
travam em melhor posiç3o do que aquela para apreciar com serenidade 
os acontecimentos. E esta observação conduz-nos naturalmente à 
discussão de dois novos problemas. Afirma Bowra4 que era obri­
gação de Dejanira aceitar, sem resistência, a concubina de Héraclès, 
uma vez que a concubinagem era protegida pela lei ática. E acrescenta: 

«Euripides saw this when he made his Andromache say that, 
though she was Hector's real wife, she looked after his bastards and 
did this out of virtue, as if a perfect wife would and should act in 
this way.» 

Seguidamente, refere-se à prática criminosa da magia, frequente­
mente punida pela lei. 

i vv. 594-5. 
2 vv. 729-30. 
3 Por ex., W. Schmid, Op. cit., p. 375, nota 3. 
4 Sophoclean Tragedy, p. 127. 



ESTUDOS SOBRE TRÊS TRAGÉDIAS DE SÓFOCLES 27 

Esta interpretação, que faz pesar sobre os ombros frágeis da heroína 
toda a culpa da tragédia, parece-me altamente contestável. Quanto 
ao primeiro ponto, observe-se desde já que o testemunho de Euripides 
está muito longe de apoiar a tese de Bowra. Na peça citada, à opinião 
de Andrómaca, a mulher bárbara, contrapõe Euripides a opinião de 
Hermíone, a esposa legítima, que declara expressamente: 

nA fit) TUXQ' -fjfiãç eïo<peç'' ovôè yàg xaXòv 
òvoív yvvaixolv ãvòq" £V rjvíaç EJEIV, 

áXXy êç fÀiav fiXénovTEç evvaíav Kvnqiv 
axÉqyovaiv, ôartç fif) xaxiõç OIXEïV déXou l 

É a defesa da monogamia2, que Andrómaca pretende refutar 
com argumentos colhidos da civilização bárbara: 

El Ó' àfiqii &QYIX7}V xtávi vi\v xaráoQvrov 
rvpavvov ea%Eç, ãvÔQ% tv' èv /néqEt Xé^oç 
òÍòOJOI TioXXaïç elç âvrjç XOIVOV/HEVOç, 

EXTEIVOLç ãv ráaÒ' ; 3 

Contra a pretensa vulgaridade e normalidade da situação, a que 
busca furtar-se Dejanira, falam, por exemplo, ainda a extrema repugnân­
cia de Liças cm dizer a verdade, a indignação, real ou fictícia, pouco 
importa, expressa pela Clitemnestra esquiliana em relação a Cassandra 4 

e as seguintes palavras, proferidas pelo Corifeu da Andrómaca em resposta 
às palavras da protagonista acima citadas: 

''Eníxpdovóv zi yofjfia QTJXEIOJV ëcpv 
xoX Çvyyá/uotat ôvo/ievèç /íttAtcrr' UEí. 5 

Destes factos parece legítimo concluir que a lei invocada por 
Bowra, com base em alguns textos de oradores áticos, não gozava da 

i Euripide, Tome II, Andromaque, vv. 177-80. «Les Belles Lettres», 1956. 
2 A este respeito diz Méridier em nota ao v. 180 da Andrómaca: «La monoga­

mie était considérée par les Grecs comme un des signes distinctifs de leur civilisation, 
par opposition au monde barbare.» {Op. cit., p. 120). 

3 vv. 215-18. 
4 Cf. W. Schmid, Op. cit.. p. 377, nota 6. 
5 vv. 181-2. 
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aceitação geral e que, pelo menos, a consciência feminina, gravemente 
ofendida por ela, não se sentia de modo algum vinculada ao seu cumpri­
mento. Logo, o comportamento de Dejanira neste capítulo nada 
oferecia que pudesse escandalizar o espectador e ser objecto da sua 
condenação. O mesmo se poderá dizer relativamente à questão do 
recurso à magia. Notemos, em primeiro lugar, que, segundo o próprio 
Bowra reconhece ', não existia uma doutrina legal unitária a este respeito, 
veriíicando-se que os tribunais umas vezes condenavam, outras absol­
viam pessoas acusadas de actos desta natureza. Escreve o ilustre Autor: 

«We shall see that legally punishment did not always attend users 
of charms and witchcraft, but the fact that it sometimes did shows 
what public opinion was.» 

Ora o que importa salientar aqui no caso das Traquínias de Sófocles 
é que a opinião pública, representada em certa medida pelas donzelas 
do coro, não é de forma alguma contrária à utilização da magia, como 
anteriormente demonstrei. E só assim se compreende que Dejanira 
possa depois acusar o Coro de cumplicidade. 

A esta acusação não pode o Coro responder por causa da chegada 
de Hilo, portador da horrível mensagem da agonia de Héraclès no meio 
de cruciantes sofrimentos. A maldição do filho precipita, então, a 
decisão de suicídio anteriormente tomada pela heroína da tragédia 
e, com o desaparecimento desta, fica a cena livre para a entrada de 
Héraclès, anunciada pelo Coro no final do estásimo 4.°. 

Este canto do Coro, ao unir na mesma lamentação o destino de 
Héraclès e Dejanira, fornece uma sugestão clara da unidade da peça. 
Tragédia de um destino comum se lhe poderia chamar com inteira 
propriedade, visto tratar de um homem e de uma mulher ligados pelo 
casamento. A designação corrente de díptico traduz mal a íntima 
e indissolúvel unidade que faz do destino de dois seres um só destino. 
Exprime apenas a unidade formal da composição, o que é pouco. 
Mas destino aqui deve entender-se em seu significado pleno, porque, 
como acentuei no princípio deste trabalho, as vicissitudes humanas 
são um aspecto apenas duma realidade mais vasta em que se situam 
também as personagens divinas. Héraclès, como filho de Zeus, ocupa 
neste contexto de homens e deuses uma posição intermédia e isso permite 
explicar as dificuldades da sua caracterização além de ajudar a com-

> Op. cit., p. 128. 
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preender um aspecto, dito primitivo, do mito. Desenha Sóibcles 
a personagem de Héraclès como um misto impressionante de humanidade 
e desumanidade. Por um lado, comove-nos o espectáculo da fraqueza, 
que se oculta sob tamanha força, e entendemos a lição de modéstia 
e comedimento que se desprende da situação trágica. A todos, com­
panheiros e espectadores, toma Héraclès por testemunhas da sua 
humilhação: 

iòov, Oeãaôe návxaç ãdkiov òé/aaç, 
ôçãre tòv ovartp'ov, t&ç olxTQíõç t:x<»- ' 

É o filho de Zeus, o herói generoso de tantos trabalhos, orgulhosa 
e dolorosamente evocados, que vemos abatido pela vontade dos deuses. 
A situação tem um carácter verdadeiramente exemplar. Por outro 
lado, choca-nos o egoísmo atroz de Héraclès, que não recua ante a 
ideia de sacrificar o próprio filho, quando lhe diz: 

TQ mai, TiQÓoeJ.de, //?} <pvyf}Q xovjxòv xaxóv, 
firjò^ BÏ OE %ofj Bavóvxi awBaveïv è/xoí' 
àXX ãoov i$C0f uai juáXtara fiév /J.E Oèç 
èvrovd7 ÕTtov fie fiiq TI; Õy^etat ftoordw 2 

Saliente-se, no entanto, como a grandeza do herói ofusca e justifica 
as suas fraquezas aos olhos das outras personagens, o que equivale 
a dizer aos olhos do próprio espectador. Na realidade, não se sur­
preende em Hilo o menor vestígio de revolta contra a autoridade paterna, 
apesar da brutalidade dos termos em que esta se exprime. A reacção 
de Hilo, por mais estranho que isto nos possa parecer, é precisamente 
a contrária: exalta em Héraclès o melhor, o mais nobre dos homens, 
como não poderá haver outro igual (vv. 811-2). Este homem, que 
afrontou perigos sobre-humanos, de que sempre saiu vencedor por 
graça divina (di-lo o Coro no párodo), morre agora por obra não de 
um vivo mas de um morto. É a realização inesperada do oráculo 
obscuro que Zeus revelara há muito a seu filho. E este carácter primitivo 
do mito ajusta-se, afinal, perfeitamente à condição do herói, cuja morte, 

' vv. 1079-80. 
2 vv. 797-800. 
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com todo o seu horror, se apresenta como uma forma de homenagem, 
se considerarmos que nenhum ser vivo conseguiu vencer o filho de 
Zeus. A singularidade do fim está em relação natural com a singulari­
dade da personagem. Mas há na sua morte ainda outros aspectos 
a considerar. 

Entende Kitto l que os deuses punem no herói o gravíssimo pecado 
da vfíoiz. Héraclès é, sem dúvida, culpado em relação a ífito, que 
mata traiçoeiramente, comete vfioi: ao saquear Ecália por amor desme­
dido de íole, que Êurito lhe recusa, ofende gravemente Dejanira, ao 
enviar para junto dela a concubina, ganha pela violência. Mas, se 
tudo isto é importante, e já mostrarei em que sentido entendo deva 
ser valorizado na interpretação da peça, não é, no entanto, suficiente 
para explicar a queda do herói, anunciada misteriosamente por oráculos 
muito anteriores, note-se bem, às faltas referidas. Esta anterioridade, 
que reputo fundamental, obriga a considerar o problema segundo uma 
perspectiva que já não é a da culpa. O novo ângulo de visão é dado 
pelo Coro no párodo, quando canta: 

âváXyrjra yào ovÓ'1 

o Ttávxa y.oaívuiv ftaoiXsvç 
èTréftaÃe Ovaxolç KQOVíôUç-

â\K èni 7ii]fxa xái %uoà 
Tiãai KVxXovoíVf olov "Ao-

xrav GTQOípáÒsç XÉXEVOOI. -

Pretendendo animar Dejanira com o pensamento de que o destino 
do homem é mutável o Coro profere palavras que, por trágica ironia, 
se aplicam a Heracles. Afinal o infortúnio de Dejanira vai continuar, 
a mudança operar-se-á na fortuna de Héracles, que não poderá contar 
apenas êxitos. É que o sofrimento e a morte são elementos estruturais 
da natureza humana, independentemente das faltas, mais ou menos 
graves, em que os homens venham a incorrer. Assim se compreende 
que os deuses pudessem de antemão profetizar o fim de Héracles, que, 
com toda a sua grandeza, exemplifica o destino efémero do homem. 
Se não queremos fazer depender o oráculo decisivo do simples acaso 

1 Op. cit., p. 294 e segs. 
2 w . 126-31. 
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da morte de Nessos, então teremos de considerar que a morte do Cen­
tauro se integra providencialmente no cumprimento do plano divino. 
Os acontecimentos mostram nexos necessários quando apreciados, 
a distância, no seu conjunto. Mas, como a vontade divina se serve 
de uma pessoa ofendida para a consecução dos seus objectivos, fun-
dem-se nesta história de Héraclès e Dejanira elementos de culpa e destino 
numa unidade perfeita. Entretanto há a considerar ainda o concurso 
prestado pelos deuses, nas pessoas de Cípris e de Eros, à realização 
dos oráculos em causa. Como o assunto é importante, focarei aqui 
os seus aspectos essenciais. Farei em primeiro lugar uma citação 
de Kitto: 

«Tt is emphatically not the case that if Eros or Aphrodite is called 
responsible, then Heracles is not; still less that the god will pay for 
the damage that he causes. Even we can say of a man 'Drink was 
his ruin', but we do not thereby absolve the man and throw the blame 
upon Drink; men should not give way to Drink. So here: Eros is a 
universal passion, and Heracles gave way to it beyond all reasonable 
measure. Eros is a explanation, not an excuse.» l 

Em minha opinião, estas afirmações simplificam demasiado os 
dados do problema, ao esvaziar de conteúdo pessoal os deuses de 
Sófocles. 

Quando o Mensageiro, de acordo com as anteriores informações 
de Liças, revela a Dejanira os verdadeiros motivos de Héraclès na 
tomada de Ecália, profere as seguintes palavras: 

Tovrov XéyovToç TCIVÒQòç Eiar\y.ova iyói, 
TioXXãiv 7iaoóvro.)v fiaQzvomv, rbç rfjç xóotjç 
Taútfjç exari HEïVOç EVQVTóV 0' êÂot 
XJjV 0' vipljTvoyov OiyaXíav, "EOOJç òé vir 
[lóvoc OeãiV OéXÇFIEV aiyjiáaat xáÒF 2 

Atente-se na expressão "tigtvç òé viv fióvoç, 6eã>v déXÇsiev aiyjiáaai 
ráÒE. A tradução de Mazon «La seule magie de l'amour lui aurait 
fait prendre les armes» situa-se na mesma linha da interpretação de 
Kitto, ao anular arbitrariamente a realidade do deus. Móvoç Bemv 

1 Op. cit., p. 293. 
2 w . 351-5. 



32 MANULL OLIVEIRA PULQUÉRIO 

é uma referência clara a um deus pessoal, o misterioso colaborador de 
Cípris que verga ao seu poder homens e deuses. Di-lo a própria 
Dcjanira: 

OVTOç, yào ãp%£t xai dexòv OTIOK BéXei, 
xàfiov ye' TTWç ô' OV yàTÉQaç otaç y èfiov. 
'QOT BÍ ri T(b/j,(J) T' ãvÒQi rfjòe rfj vóaoi 
?.7](p0êvTt jue/iTiró; sifjtt, y.áqxa fialvofiCLl ' 

A complicar a questão está, pois, o facto de os deuses também 
sucumbirem à paixão provocada por Eros e, consequentemente, não 
ser moral que castiguem no homem o que toleram em si. É fora de 
dúvida que a ilflgiç da paixão não basta para explicar o martírio do 
herói e, no entanto, ela é um elemento essencial da explicação. É que, 
se os homens não são culpados em relação aos deuses, são-no em 
relação aos outros homens, ao infringirem as regras duma ética por 
eles criada para governar as suas relações. Héraclès é culpado em 
relação a Dejanira e os deuses realizam a justiça entre os homens, ainda 
que do ponto de vista humano lhes falte autoridade para isso. A ques­
tão aqui não é, porém, de autoridade mas de poder. Seríamos, assim, 
tentados a afirmar que às culpas do plano humano correspondem 
culpas no plano divino. Cípris é, visivelmente, a autora de toda esta 
tragédia, diz o Coro no fim do 3.° estásimo. Será, portanto, legítima 
a conclusão de que Héraclès é apenas uma vítima inocente de forças 
sobrenaturais? 

Assim raciocina, de facto, Hilo quando, no fim da peça, acusa 
os deuses de criminosa indiferença perante os acontecimentos humanos, 
de que eles são os verdadeiros autores2 . Mas as palavras de JHilo 
são destituídas de sabedoria. Já na condenação da mãe se deixou 
arrastar pela aparência dos factos e a sua precipitação converte-o em 
activo colaborador de Eros na morte da infeliz. Tsto mesmo salienta 
a Ama na sua descrição do suicídio: 

'lóòv tf o Ttalç &fÀ,(o£ev ëyva yào ráXaç 
Tovoyov xar ôçyrjv fbc èyáyeiev róòe 3 

i vv. 443-6. 
2 vv. 1266-9. Já anteriormente Hilo havia dito: fitórov zoiavra vé/ist Ztsóç 

<v. 1022). 
3 vv. 932-3. 



\ 

ESTUDOS SOBRE TRÊS TRAGÉDIAS DE SÓFOCLES 33 

Hilo tem vocação para juiz, mas o homem não pode ser juiz sequer 
dos outros homens, quanto mais dos deuses. 

De positivo apenas que Zeus está em tudo e a esta afirmação se 
limita a piedade do Coro no verso final da peça. Está em tudo no 
sentido cm que nada acontece que não venha misteriosamente integrado 
no seu plano. Mas essa superior ordenação não é visível ao homem 
até ao momento da plena realização dos objectivos divinos c tudo se 
processa de tal modo que o plano dos deuses se harmoniza inteiramente 
com a liberdade humana de agir. Vontade divina e vontade humana 
formam, assim, uma unidade inextricável. Aos deuses cabe a criação 
das situações a que o homem é chamado a reagir de acordo com as 
condições da sua sensibilidade e do seu querer. Héraclès é dominado 
por Eros porque tem em si as disposições convenientes para a inter­
venção divina e assim esta intervenção se confunde com a motivação 
humana normal das paixões e dos desejos que movem os homens. 
Poder-se-ia comparar a divindade a um caçador que atrai um animal 
a uma armadilha por meio de isca adequada. E a preparação da arma­
dilha obedece, logicamente, à consideração minuciosa dos caracteres 
individuais: onde Héraclès cai, não cairia Hipólito. Vemos assim, que 
uma intenção superior ao homem liga por um fio de lógica os aconteci­
mentos humanos, donde resulta que, se tudo obedece a um plano, desa­
parece o absurdo. Podemos não compreender as razões dos deuses, mas 
isso é outro problema. O que importa salientar é que os sucessos huma­
nos não surgem ao acaso, por acção duma rv-p] caprichosa e cega, de 
modo que o homem, mesmo na desgraça, se sabe objecto das preocupa 
ções da divindade, dos seus cálculos c previsões. A dignidade do homem 
está, assim, em relação com esta solicitude ou preocupação. Um oráculo 
é, pelo menos, um acto de interesse dos deuses para com os homens. 

Dejanira comete um erro fatal, ao tentar, de forma autónoma, 
construir o seu destino. A ignorância do oráculo que profetizava a 
morte de Héraclès às mãos de um morto, se, por um lado, a deixa 
totalmente à mercê dos poderes sobrenaturais, por outro lado liberta-a 
para uma acção exclusivamente ditada por motivos humanos. Liber­
dade ilusória? Talvez. Mas só no iim é que se poderá dizer: em 
vão. Aliás, a acção humana nunca é inútil. É certo que Dejanira 
realiza uma justiça que não quer, ao punir culpas que antecipadamente 
compreendeu e perdoou. Mas o homem é colaborador do destino, 
ao errar o seu objectivo acerta no objectivo dos deuses, não falha senão 
do seu ponto de vista humano limitado. 
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Afirma Pohlenz ' que, nas Traquínias, a atenção do Poeta não 
está dirigida para a questão da culpa. Eu diria que não está exclusiva­
mente dirigida para esta questão. Penso que o interesse do Poeta 
se concentra na problemática da acção humana, em toda a sua complexi­
dade, e que esta, como atrás salientei, apresenta elementos de culpa 
e destino fundidos numa realidade una c indivisível. Que o aspecto 
da culpabilidade de Héracles não deixa de interessar o autor da tragédia, 
vejo-o, por exemplo, na evidente falta de simpatia com que é desenhada 
esta personagem e ainda na tão discutida ausência de qualquer menção 
à apoteose do herói. Não serve dizer com Pohlenz 2 que os espectadores 
subentendiam este desfecho porque não há na peça a minima referência 
ao facto, embora pudesse haver. Héracles é, sem dúvida, o grande 
culpado e a concessão duma recompensa, depois do castigo, só viria 
comprometer a unidade do conjunto. Daí o silêncio do Poeta. Não 
cala ele, porém, a força e significação dos oráculos, a que dá o maior 
relevo no seu tratamento do mito. E o espanto doloroso de Héracles 
ante o cumprimento inesperado das velhas profecias (vv. 1143 e segs.), 
seguido da sua viril aceitação, sublinha o carácter de necessidade 
que aos seus olhos, bem como aos olhos dos espectadores, ofereciam 
aquelas manifestações da vontade divina. Na verdade, não é lógico 
sustentar que os oráculos apenas prevêem os acontecimentos: Dejanira 
não quer matar Héracles e um acto realizado pelo homem contra a sua 
própria vontade não é um acto livre mas determinado. Poderá dizer-se 
que se trata apenas de uma acção casual desastrosa, mas, quando os 
acontecimentos estão com tanta antecedência anunciados, é impossível 
introduzir neste esquema o elemento do acaso. De resto, o conheci­
mento dos oráculos possuído por Héracles tampouco lhe valeu para 
impedir, de qualquer modo, a sua realização. O que o homem sabe 
é um trunfo pequeno e sem valor no jogo do destino. 

Este árduo problema das relações entre a acção humana e a vontade 
divina é claramente equacionado nas seguintes palavras que Dejanira 
dirige ao Coro a propósito da mais recente infidelidade do marido: 

^Eyà) óè dx^ovaOai fièv ovx èníerafiai 
voaovvn xeívq> noXXà rf/òe xfj vóaqy 

1 Op. cit., p. 206. 
2 Op. cit., p. 208. 
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TO <T «£ Çvvoixeïv rfjò' ófiov TIç ãv yvvr) 
òvvairo, xoivaivovoa Tõ>V avrãv yáficov; ' 

E mais adiante: 

'AXX ov yág, UíOHEQ elnov, ogyaivtiv xaXòv 
• yvvalxa vovv E%ovaav fj o'ëxw, <píXm, 

Xvxrjpiov Xáxp^fia, T-fjS' v/ilv (pQáaoi. 2 

Dejanira reconhece a origem divina do mal que ataca Heracles, 
compreende-o e justifica-o, mas isso não esgota o conteúdo da situação. 
O domínio divino é o domínio das causas, das origens, ao passo que o 
humano se esforça por dominar, por neutralizar essas causas. Não 
é apenas questão de compreender, mas de actuar, intervir, tentar modi­
ficar. Do mesmo modo, podemos reconhecer a origem duma doença, 
sabemos explicá-la, mas não ficamos por aqui, recorremos a remédios 
para a debelar. Pode o combate ser inútil, mas tentamos. Assim 
Dejanira tenta. Quem sabe se a divindade se deixará vencer por um 
mortal animoso? Nem sempre o homem sai vencido do combate 
com o transcendente. Dele esperam os deuses que resista e lute. 

O homem está, assim, perante os deuses como perante forças 
naturais, mal conhecidas, que o seu engenho e esforço podem ocasio­
nalmente domar. Não se sente manietado, impotente, a não ser quando 
se vê colocado perante o irremediável. Então cumpre-lhe aceitar e 
resignar-se. Antes, não. Se Édipo foge de Corinto, é porque julga 
possível fugir à realização do oráculo que o marca para um destino 
terrível. Juízo insensato, que a experiência demonstrará insensato, 
mas assim se movem e comportam os homens na tragédia sofocliana. 
As acções previstas, pré-determinadas, acabam por cumpri-las, mas 
inconscientemente, involuntariamente. A liberdade humana afirma-se, 
pelo menos, nesta conquista da inocência, nesta libertação da cons­
ciência. O homem é livre na sua decisão, os actos que pratica não 
são, porém, sempre seus porque, frequentemente, lhes ignora o sentido 
emprestado pelos deuses. Num ponto são os deuses todo-poderosos 
incapazes de vencer o homem: não o podem obrigar a abdicar da sua 
dignidade, não podem, sem o destruir, roubar-lhe a autonomia da deci­
são, não o podem forçar a agir contra os ditames da sua consciência. 

i w. 543-6. 
2 w. 552-4. 
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TRADIÇÃO E INOVAÇÃO NA «ELECTRA» 

Na produção dramática sofocliana que a Antiguidade nos legou, 
a Electra singulariza-se por uma estranha originalidade: uma velada 
tentativa de eliminação do transcendente, de dessacralização da acção. 
Este momentâneo e isolado desinteresse dum poeta profundamente 
piedoso como Sófocles pelo fundo religioso do seu tema não pode 
deixar de nos surpreender e a esclarecer este aspecto fundamental da 
interpretação tendem as considerações que seguidamente se formulam. 

Uma longa tradição literária, que para nós remonta a Homero e 
culmina em Esquilo, concedera ao mito de Orestes uma forma artística 
bem definida e assegurara-lhe junto do público uma difusão que devia 
dificultar aos autores dramáticos qualquer esforço de renovação do 
tema. As Electras de Sófocles e Euripides representam, por isso, 
além do mais, uma notável afirmação de poder criador, ao reelaborarem 
em moldes novos o velho mito, que recebera das mãos de Esquilo uma 
expressão que se diria definitiva. Em Euripides, a perspectiva sob 
que é encarada a acção é, essencialmente, a mesma de Esquilo. Ambos 
os poetas aceitam os dados religiosos do mito como premissas dum 
raciocínio que seguirá diferentes caminhos e, por isso, chegará a diferentes 
conclusões. Comum aos dois artistas a insatisfação causada pela 
velha história em que se consuma o destino terrível da casa dos Atridas 
e daí a atitude crítica subjacente às respectivas peças e a tentativa de 
superar as limitações do tema por uma nova estruturação dos proble­
mas. Crítica menos espectacular mas certamente mais profunda em 
Esquilo, cujo pensamento vai aos próprios fundamentos da acção 
para mostrar a sua insuficiência. Não é só a humanidade que o velho 
poeta vê em crise, o problema dos homens aparece ao seu olhar como 
um reflexo ou projecção dum problema divino, sem a solução do qual 
não pode, consequentemente, chegar-se à solução do primeiro. As 
Eumènides darão a resposta de Esquilo às perguntas que a acção das 
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Coéforas formulou e deixou em suspenso e o tipo da resposta caracteriza 
a Oresieia como uma página da história divina e humana na sua marcha 
ascensional, uma experiência decisiva, vivida em comum por homens 
e deuses, para o aperfeiçoamento da ideia ético-religiosa. 

Ao critério histórico de Esquilo prefere Euiípides a atitude mais 
simples do ataque às estruturas religiosas da tradição. A sua Electra 
é a condenação dum Olimpo desadaptado a uma consciência moral 
exigente, a reprovação duma religião impura que escandaliza a alma 
dos homens civilizados. Que a intenção do poeta não é apenas demolir 
mas purificar a religião tradicional, prova-o o facto de a crítica de Apolo, 
realizada ao longo da peça pelas personagens humanas, ser transferida 
no êxodo para as personagens divinas dos Dioscuros «ex machina». 
A acção, completa no plano humano, fica, porém, incompleta no 
plano divino porque ao autor não agradou juntar à sua Electra uma 
réplica das Eutnénides. Daí a espécie de frustração com que se termina 
a leitura da peça, que deixa o essencial por resolver. A justificação 
dos homens por intermédio da condenação dos deuses é uma solução 
desesperada que não faz mais que assinalar a eclosão dum novo conflito 
e este mais grave porque não se vê qual será o Areópago que poderá 
absolver a divindade culpada numa tarefa salvadora de reconciliação. 

Ao espírito religioso e tradicionalista de Sófocles o tratamento 
dum tema deste género devia revestir-se das maiores dificuldades e, 
por isso, ele enveredou pelo único caminho que se abria à sua piedade. 
Compôs uma peça diferente, extremamente ousada pelo desequilíbrio 
que introduz na estrutura tradicional da acção dramática, sem, no 
entanto, abandonar o terreno da tradição nem tentar modificá-la ou 
reinterpretá-la nas suas características essenciais. O plano divino é, 
agora, quase inexistente. Apolo já não é aquela presença constante 
que dá a todos os acontecimentos o seu sentido fundamental. Dir-se-ia 
que assiste de longe, vagamente interessado numa questão que só 
remotamente lhe diz respeito. Mais próxima e actuante a figura de 
Agamemnon, que representa aqueles poderes subterrâneos, com tanta 
originalidade associados por Esquilo à intriga das Coéforas. Mas, 
em Esquilo, Olímpicos e divindades ctónicas colaboram intimamente 
com os homens na realização do destino. Agora são as forças da terra 
que o espectador vê principalmente em acção. Drama quase secular, 
moderno, escrito segundo novas coordenadas em que não é usual 
mover-se o autor. Será que Sófocles se esqueceu momentaneamente 
da sua missão de educador para se converter num artista apenas ocupado 
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em criar uma pura obra de poesia? Ou haverá outra explicação? 
Qual? 

A discussão da problemática do matricídio tem de começar aqui 
pela análise da figura de Clitemnestra, pois é no desenho desta perso­
nagem que radica a transformação essencial que Sófocles imprime 
ao seu tema. A caracterização de Clitemnestra é, na peça, em primeiro 
lugar, obra de Electra. Na longa ófjoiç que esta dirige ao Coro, ao 
iniciar-se o 1.° episódio, avulta a imagem da mãe criminosa cuja perversi­
dade vai ao ponto de lamentar a sua pouca sorte por ter deixado escapar 
com vida Orestes. E sobre Electra assim se exprime a (irixr]Q âfj,)jxa>Q, 
a mãe sem sentimentos de mãe: 

«rQ ÒvaOeov fitorjjua, aoi iióvr\ 7taxi}q 
xéOvrjxEv; ãX).oç O'ovxiç êv TZéVQEI PQOXWV; 

xaxã)ç 8X010, ffíijôê a èx yóiov noxè 
XõíV vvv âxaXXáÇeiav ol xáx<o Oeoí.» ' 

Este ser monstruoso é, porém, na visão equilibrada de Sófocles, 
ainda um ser humano. Vale a pena analisar este aspecto da caracte­
rização de Clitemnestra para ver como a arte de Sófocles é duma ade­
rência plena à realidade. Após a falsa narrativa da morte de Orestes, 
feita pelo Preceptor, Clitemnestra exclama: 

rQ ZEV, xi xavxa; JIóXEQOV svxvxfj Xéyoi 
íJ ÒEivà fxév, xéqòq òè; XvTirjQÒx; 8" ë%ei, 
si xok ifmvTÍjç xòv ftíov o(í)£to xaxoï;. 2 

E, como o Preceptor a interroga sobre a sua atitude, Clitemnestra 
explica : 

Asivòv xò xíxxeiv èaxív ovòè yào xawhz 
náayipvxi fiïaoç ãiv rèxfl nooayíyv era*. 3 

Esta súbita humanização da rainha homicida tem sido diversa­
mente interpretada. Entendo com Kaibel 4 que o sentimento maternal 

t vv. 289-92. 
î vv. 766-8. 
ï vv. 770-1. 
4 Citado e apoiado por Reinhardt, Sophokks, p. 277. 
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de Ciitemnestra pela morte de Orestes não é puro fingimento. Fingida 
é a tristeza manifestada pela Ciitemnestra esquiliana quando colocada 
perante a mesma situação. Se o exame das palavras que então profere 
{Coéforas, vv. 691-9) não bastasse para nos elucidar, lá estava a Ama 
a testemunhar o sorriso escondido nos olhos da mulher hipócrita 
(vv. 737-40). É verdade que a Ciitemnestra de Sófocles não fica esma­
gada pela dor, pois logo a seguir exprime francamente o alívio que a 
notícia infausta lhe dá: Orestes não será mais uma ameaça a pairar 
continuamente sobre a sua cabeça. Esta transição rápida do pesar 
para a alegria da segurança é psicologicamente certa e em nada compro­
mete a intenção do autor no desenho da personagem. 

Regressemos, pois, ao ponto em que nos encontrávamos antes 
de iniciar esta digressão. Esboçado o carácter de Ciitemnestra na 
citada (JtJGic de Electra, completa Sófocles o perfil odioso da rainha 
na famosa cena entre mãe e filha com o debate sobre a morte de Aga­
memnon. A complexa problemática do sacrifício de Ingénia, que 
em Esquilo se relaciona intimamente com o assassínio de Agamémnon, 
corresponde em Sófocles apenas a narrativa clara de um acontecimento 
sumamente doloroso. Segundo Electra, Agamémnon é, no caso de 
Ifigénia, uma vítima inocente da cólera de Artemis, que, implacável, 
exige para uma pequena falta uma sangrenta compensação. Ora, 
uma vez que a Agamémnon não restava outra solução senão imolar 
a filha, carece de todo o fundamento o argumento de Ciitemnestra, 
baseado neste sacrifício, para justificar o assassínio do marido. 
Faltando, depois, no texto qualquer referência a Cassandra, conclui-se 
que Ciitemnestra não agiu movida pelo amor maternal ferido ou pelo 
ciúme exacerbado, mas tão só pela afeição pecaminosa que dedicava 
a Egisto. Ciitemnestra é, pois, culpada de um crime sem grandeza, 
destituído de quaisquer atenuantes, inteiramente vil e condenável. 
Esta mulher criminosa é, naturalmente, digna de castigo e, no entanto, 
Electra introduz aqui uma distinção que é da maior importância para 
a interpretação da peça e consequente apreciação das verdadeiras 
intenções de Sófocles. Depois de provar que não foi por causa de 
Menelau que Agamémnon sacrificou a sua filha, Electra declara: 

Ei õ' o$v, èoõj yaQ xai TO aóv, xeïvov OéXœv 
êna»pekfj<f(U xavx' lôga? TOVZOV davtlv 
%Q?p> aòròv OVVEK ht aèdev; 7ioíu> vó/j,q); 
''Oça, Tidalau róvõe ròv vófiov JHQOTOíç 
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ftr) 7ifj(ia aavtf) xal /neráyvoíav TiOf/;-
si yào xT&vovfiEv ãXXov âvr ãXXov, av rot 
jTodnri Oávoíç ãv, si ôhetfç y is xvyyávm'. ' 

Note-se que estas palavras impugnam a validade do assassínio 
de Clitemnestra como autora da morte de Agamemnon. Mas, se não 
é para vingar Agamémnon, então para que é, aos olhos de Electra, 
a morte da mãe ? A maior culpa desta, agora, é o tratamento desumano 
infligido a seus filhos, a traição ao próprio sangue por amor de Egisto. 
O matricídio já não se justifica como um elo mais numa cadeia fatídica 
de culpa e expiação, mas como uma forma de libertação, de restauração 
da legalidade, de reposição de Electra e Orestes nos seus direitos. 
«Não se deve matar um homem por outro» pensa Electra. Estamos 
longe da ordem divina que manda pagar o sangue com o sangue 
(àvroatoxxetvai Hyajv — Coéforas, v. 274). A piedade sofocliana 
parece comprazer-se em reduzir aqui ao mínimo a intervenção divina, 
construindo um móbil puramente humano para a actividade das suas 
personagens. Mas, para libertar os deuses, Sófocles sobrecarrega 
demasiado a acção humana. O matricídio torna-se insuportável sem 
a ordem divina em primeiro plano a determiná-lo. Obrigado a escolher 
entre os deuses c as personagens do mito, Sófocles sacrifica as segundas, 
ao colocar sobre os seus ombros o essencial da responsabilidade no acto 
tremendo. Por isso mesmo, contrariamente a Esquilo, a atenção do 
espectador é dirigida para Electra e não já para Orestes, discretamente 
relegado para segundo plano. Observa Schmid 2 que Orestes é, agora, 
apenas «um órgão realizador», do ponto de vista de Electra «como 
um deus ex machina». Assim, ao mesmo tempo que se esbate a ordem 
divina na consciência do espectador, se distancia a sua atenção das 
consequências que o matricídio pode ter para os seus autores humanos. 
As Erínias voltam a ser as divindades justiceiras que apenas perseguem 
aqueles que derramaram sangue injustamente. O Orestes sofocliano 
não teme a sua presença e assim é que o Coro, nos instantes que prece­
dem o matricídio, vê «as cadelas a que não é possível fugir» entrarem 
no palácio, «seguindo a pista das maldades criminosas» (vv. 1387-8). 
Deste modo Sófocles elimina o conflito, introduzido por Esquilo no 

i vv. 577-83. 
2 Geschichte der griechischen Literatur, Erster Teil, zweiter Band, p. 387. 
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plano divino, entre Apolo e as Erínias, encarando a actividade dos deuses 
dum ponto de vista unitário. Restituindo ao mito a sua feição tra­
dicional, Sófocles realiza implicitamente o seu objectivo de situar a 
acção predominantemente no plano humano. Depois, o desenho da 
personalidade de Electra na peça de Sófocles inculca no espectador a 
ideia de que a responsabilidade do matricídio cabe principalmente 
à sua instigadora, que é a filha da vítima. E tal culpa, por estranho 
que isto nos pareça, não tinha aos olhos de Esquilo ou de Sófocles 
a gravidade que deveria ter. Na realidade, as personagens de Electra 
e Pílades em Esquilo desempenham um papel decisivo na consumação 
do matricídio e, no entanto, não sofrem, como Orestes, as suas conse­
quências. Dir-se-ia que os desejos e os estímulos pela palavra não 
vinculam, aos olhos do poeta, uma personagem ao acto que outrem 
pratica. Só o executante é responsável. Progresso moral se realiza 
em Euripides quando, no seu Orestes, correm perigo o matricida e os 
seus cúmplices. 

Associada à caracterização de Clitemncstra temos, portanto, a 
da personagem de Electra e desse contraste intenso vive o drama 
sofocliano, que, encarado deste ângulo, pode definir-se como o drama 
do atrofiamento dos sentimentos elementares que unem os filhos à 
mãe. Em Clitemncstra vê Electra, mais do que a mãe, o tirano e o 
algoz, a ponto de, para Pohlenz l, o matricídio se anular no absurdo 
dum raciocínio: Clitemnestra deixou de ser mãe pela anormalidade 
do seu comportamento. O dramaturgo analisa o processo que leva 
à secura dos sentimentos de Electra e, entretanto, não julga, não intervém. 
Dramatiza a frio, objectivamente, e o espectador que julgue. Daqui 
resulta um drama psicológico, um drama profano, por respeito religioso. 
A cena entre mãe e filha, que ocupa a primeira parte do 2.° episódio, 
é profundamente reveladora. Nem respeito nem amor, apenas ódio 
e revolta são os sentimentos que determinam Electra nas suas relações 
com a mãe. Tem-se comparado Electra a Antígona, mas falta à filha 
de Agamémnon a pureza e a delicadeza de alma da filha de Édipo. 
Os membros desta família dos Pelópidas estão afectados intimamente 
dum mal corrosivo, que seca as fontes dos afectos c não deixa florescer 
senão as flores malsãs do rancor e da vingança. Choca-nos a crueza 
das palavras de Electra, chocam-nos as atitudes de Clitemnestra. E o 

1 Die griechisehe Tragedie, I, p. 322. 
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drama não acaba com o sentido libertador do desfecho esquiliano ou 
o valor construtivo da crítica divina de Euripides. O acto monstruoso 
rica sem consequências, como se os deuses tivessem momentaneamente 
interrompido as suas funções, abandonando a si um mundo governado 
por leis sem sabedoria. A observação do Corifeu ao comportamento 
de Electra na discussão com a mãe, «se ela tem o direito do seu lado» 
(vv. 610-1), é bastante significativa. É que não é fácil julgar Electra. 
Ao exceder os limites do razoável na sua linguagem sem freio, Electra 
deixa no espectador a sensação incómoda de que a razão aqui não 
assiste tão clara aos órfãos de Agamémnon. Nas Coéforas o Coro 
nunca faria uma afirmação deste género. Fá-la aqui porque o espec­
táculo duma Electra em fúria o enche de perturbação. E o mal-estar, 
que é também nosso, atinge o seu auge no momento do matricídio, 
quando Electra solta o grito monstruoso «Dá-lhe mais um golpe, se 
tens força» (v. 1415). Estas palavras selvagens são o último retoque 
dado pelo poeta à imagem que traçou de Electra na referida cena entre 
filha e mãe. E a importância desta cena está, precisamente, em que 
ela é um meio de que Sófocles se serve para revelar a complexidade da 
acção. Se o autor opõe à figura odiosa de Clitemnestra o carácter 
excessivo e desumano de Electra, isto significa que ele não pretende 
simplificar os dados do problema, carregando apenas as cores do lado 
da vítima. A extrema ferocidade de Electra serve para nos esclarecer 
sobre a verdadeira natureza do acto que se prepara. É verdade que 
não é ela que o executará, será Orestes e este está isento de culpas, tem 
a voz pura. Saliente-se, pois, a existência duma divisão na peça: 
o acto devia ser cometido por Electra para haver unidade perfeita. 
E, à medida que a acção progride, avoluma-se a ideia de que o crime 
tudo destrói, tudo dissolve e desagrega: laços familiares, sentimentos 
nobres, até o equilíbrio da razão. É a própria Electra que o afirma, 
dirigindo-se ao Coro: 

*Ev oúv xoiovroiQ ovrs aíotpnovelv, <píÀat, 
ovr ava^ji^ïv náQ&JXlv àXX' èv roíç xaxoJ; 
7To?.h'j Vr" âváyxrj xâjTtxrjÒEveiv xaxá- ' 

E o espectáculo da casa dos Atridas a ruir, com a unidade familiar 
quebrada pelo crime de Clitemnestra, condiciona uma justiça realizada 

' w . 307-9. 
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por homens, num quadro humano vulgar. Não é que Apolo não esteja 
em acção. É evidente que está. Foi ele que traçou o plano da vin­
gança com o oráculo dado a Orestes, por este revelado no prólogo: 

'Eyà) yàq t)ví% lxófitp> ró Ilvdtxòv 
jxavrEiov, <hç fiáQoifi OTíO XOóTUU Tiarpi 
Ôíxaç àgoifitjv rojv tpovevaávzatv nana, 
•/ofj fxot roiavfy o &oï(ioç <hv nevar] xá%am 

ãaxevov avròv âoTiíòtov ra xal OTQUTOV 

òóXotat xXétpat %tioòç èvòíxo-vç a<p<iyáç. l 

É, sem dúvida, extremamente importante o facto de Orestes ter 
decidido o matricídio antes de consultar o oráculo de Apolo. A situa­
ção nas Coéforas é radicalmente diferente. Isto não justifica, porém, 
uma tese como a de Sheppard 2, que tira do facto apontado a conclusão 
de que Apolo é contrário ao matricídio. Salienta Bowra 3 que o deus 
classifica de justa a vingança, o que basta para demonstrar a sua plena 
concordância com o projecto de Orestes. Em todo o caso, a iniciativa 
da vingança não parte do deus, que se limita a responder a uma consulta 
de Orestes. A problemática do grande xofi/uóç das Coéforas encon-
tra-se, aqui, de todo ausente e assim se compreende que, ao longo da 
peça, tão pouco se fale na ordem do deus. Os «muitos desejos», que 
0 Orestes esquiliano acrescenta ao imperativo de obediência ao oráculo 
(Coéforas, v. 299 e segs.), são aqui tudo e a alimentá-los, no momento 
decisivo, está Electra, que é a encarnação da vingança. O drama resulta, 
por isso, mais pobre que as Coéforas, de mais reduzidas perspectivas. 
Electra é a mulher que vive para uma ideia, como Antígona, mas a 
ideia é demasiado pessoal e egoísta, não tem a grandeza do desinteresse 
de Antígona. Sófocles gosta das pessoas que mobilizam todas as 
suas energias num sentido, capazes de tudo sacrificar para alcançarem 
um objectivo, mas de todas as suas personagens heróicas Electra é, 
indubitavelmente, a menos simpática. A adoçar os seus traços apenas 
o amor pelo irmão, a imensa ternura desencadeada pelo longo e doloroso 
reconhecimento. Reconhecimento, primeiro, frustrado. A alegria de 
Crisótcmis, baseada no achado do anel de cabelo sobre o túmulo de 
Agamémnon, soçobra perante o amargo desespero da irmã. E o 

1 vv. 32-7. 
2 Citado por Bowra, Sophocleun Tragedy, p. 215. 
3 Op. cit., p. 217. 
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simples facto de Electra querer tomar a iniciativa do assassínio de 
Egisto (vv. 955-7) mostra bem como os deuses estão longe. Afinal, 
para Electra não há ninguém investido na função de vingador. Os 
mortais sentem-se livres, inteiramente desacompanhados, como con­
vém, neste triste caso de justiça familiar. 

Comparando as cenas de reconhecimento em Sófocles e Euripides 
relativamente ao famoso modelo das Coéforas e exprimindo o resultado 
da observação nos termos usuais de crítica a Esquilo, direi que a crítica 
de Sófocles é muito mais espiritual e fina que a de Euripides. Depois 
de mostrar, dramaticamente, a insuficiência do reconhecimento pelo 
anel de cabelo, conclui Electra, pela prova do anel, que afinal a identi­
ficação de Crisótemis estava certa. Assim, o bom gosto sofocliano 
realiza, no reconhecimento, a união perfeita do material e do anímico, 
presentes no texto de Esquilo em menos equilibradas proporções. 
Esta vasta cena de reconhecimento, dividida em duas partes pelo está-
simo 2.°, constitui, a seu modo, um clímax da acção. Não o mais 
alto, que esse é, indiscutivelmente, o matricídio. Mas não foi, certa­
mente, por acaso que o poeta adiou tanto o momento em que se haviam 
de reconhecer os dois irmãos. Interessava-lhe dramatizar a ansiedade 
de Electra, experimentar a heroína até ao limite das forças, primeiro 
com o abandono de Crisótemis, depois com o horror de abraçar as 
próprias cinzas de Orestes. E o reconhecimento dá-se, precisamente, 
momentos antes do matricídio, como que para gerar uma força nova, 
de raízes humanas, catalisadora da acção. Uma reverência diante 
das imagens dos deuses no vestíbulo e Orestes, acompanhado por 
Pilades e o Preceptor, vai ao encontro de Clitemnestra. Electra fica 
ainda um momento em cena para pronunciar algumas palavras de 
grande interesse para a interpretação: 

"AvaÇ "AnoXXov, IXewç avroiv y.Xvt, 
êfiOV TB 7TQÒÇ TOVTOIOIV, fj OE TtoXXà Ôi] 

Ù95' ihv iyoijAi Xmaqel nQovoTrjv %&QÍ-
Nvv Ó% <b Aúxei' "AnoXXov, è$ otoiv tyj» 
aix&f TZQonÍTvoi, Xioaoiuu, yevov 7tQÓ<pQ0>v 
rjfiív âgcoyàç TCOVòE xvtv (iovXev}iároiv, 
xái ôet$ov âvQoóiJioiai xàrtcrlfiia 
TTJç òvoosfíelaç ola ôo)QOvvrai deot. ] 

1 vv. 1376-83. 
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Deste modo Apoio é associado ao matricídio duma maneira mais 
discreta e humana. Não é o deus que impele os homens à acção, 
ameaçando-os com as terríveis consequências da sua desobediência, 
como nas Coéforas, não se invoca neste momento uma ordem divina, 
são os homens que agem, pedindo a assistência dum deus. Estivesse 
Apolo profundamente envolvido nos acontecimentos e seria supérfluo 
o pedido, idêntico sentido têm as afirmações do Coro no momento 
da morte de Clitemnestra : 

TeXovà1 açaí-
 ÇWOíV oí yãç vital teelfievor 

TiaXíoQVTOv ycLQ alfif VTieÇatQovot tóJv 
xravóvTwv ol 7iáhx( ôavóvreç. ! 

São os mortos, não Apolo, que assistem a Orestes na vingança. 
Esta espécie de pudor ou relutância em citar o nome do deus de Delfos 
é muito significativa. E no entanto, consumado o matricídio, Sófocles 
põe na boca de Orestes umas estranhas palavras: 

Tâv òófioiat fièv 
xaX(J)Z, "ATTóÀAOV e! xahnc. èôêoTttOBV. 2 

Aqui regressa o autor à versão corrente do mito, visto que já 
não se trata do «como» mas da legitimidade do matricídio. Se algumas 
dúvidas subsistiam sobre a realidade da participação de Apolo na 
acção, estes versos eliminá-las-iam totalmente. Mas não é isto o mais 
importante. O que interessa agora salientar é a maneira discreta 
como a consciência moral de Sófocles reage aos dados do mito. Note-se 
que não é o Coro que exprime quaisquer reservas aos acontecimentos, 
esse declara após o acto: «Não tenho censura a fazer-lhes» (oòò* ë%m 
xpéyeiv — v. 1423). É o próprio Orestes, com as mãos ainda manchadas 
de sangue (v. 1422), que manifesta as dúvidas que neste momento 0 
assaltam e a sua natural perturbação inteiramente justifica. Mas 
isto é como um relâmpago que brilha momentaneamente para logo 
desaparecer. Já o ódio de Electra conduziu as reflexões de Orestes 
ao plano humano, estritamente pessoal. «A miserável está morta?» 

i vv. 1419-21. 
2 vv. 1424-5. 
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pergunta Electra. E Orestes responde: «Não temas que o orgulho 
duma mãe te humilhe mais.» (vv. 1426-7). 

O facto, aparentemente estranho, de Clitemnestra morrer antes 
de Egisto tem sido objecto de larga discussão. As explicações pro­
postas ' , umas mais verosímeis do que outras, desejo acrescentar a 
seguinte consideração: a ordem das mortes em Sófocles é mais verosí­
mil do que aquela que nos apresentam as Coéforas. Dada a necessidade 
de Egisto e os seus homens estarem ausentes do palácio no momento 
em que Orestes chega para a execução do seu plano, não é natural 
que Orestes adie a morte da mãe, que tem providencialmente à sua 
mercê. Morta Clitemnestra, Orestes tem desempenhada já uma parte 
da sua missão. Assim, apresentando-se com todos os caracteres da 
realidade, a ordem da intriga serve afinal os interesses do poeta, a quem 
não convém acabar a peça com o horror do matricídio e a inevitável 
sugestão das consequências que o acto comporta. Isto não significa 
que não haja no final da peça uma velada alusão ao futuro. Contra­
riamente à opinião de Bowra 2, encontro-a na seguinte fala de Egisto: 

"// Tifio' àváyxtj tfjvòe vt)v aréyrjv iôeêv 
xá T' õVTíI xai fiéXXovrn IJaXo^nomv xaxá; -> 

Estas palavras de Egisto referem-se, por certo, às consequências 
que os homicídios praticados agora no palácio terão para o seu autor. 
Prova-o a resposta deste: rà yovv <r' (os teus males, pelo menos). Não 
se trata duma alusão clara às Erínias, mas a males prováveis, sem 
especificação. E a morte de Egisto não podia, logicamente, ser referida 
como futura visto que ia verificar-se no momento. Deste modo, as 
palavras proferidas por Egisto não são apenas uma tentativa inútil 
para modificar a determinação de Orestes, são, principalmente, uma 
forma subtil de deixar entrever ao espectador as perspectivas futuras 
da acção. Alusão necessariamente velada para que o fim da peça 
não coincidisse com o início dum novo conflito, o que seria inconve­
niente num monodrama. O caso das Coéforas é diferente, uma vez 
que se trata da 2.a parte duma trilogia ligada. É certo que havia a 

1 Ver por ex. Schmid, Op. cit., p. 395, notas 2 e 5. 
- Op. cit., p. 258 
3 vv. 1497-8. 
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solução do «deus ex machina», tão do agrado de Euripides, para resolver 
estas dificuldades do drama isolado, mas Sofocles parece não ter esti­
mado o processo. O caso do Filoctetes é especial e documenta uma 
sábia utilização deste recurso pela sua total integração na economia 
do drama. Aqui seria um prolongamento artificial, não-dramático. 
da acção, que Sofocles desdenhou cm favor duma unidade artística 
mais perfeita. Nem Erinias, nem remorsos. Os aspectos proble­
máticos do matricídio não preocupam Orestes, reconhecido e secundado 
por Apolo na sua missão de vingança. Por isso as suas últimas palavras 
não se revestem da mínima emoção, limitando-se a tirar dos aconteci­
mentos, com fria objectividade, a ilação final: 

XçfjV Ó' EVOVç eivai rrjvÔe rol; Tiãatv ôíxrjv, 
ÔOTiç nega Tiçáooetv ys xCw vóftíov 6éÀtt, 
xtelvstv' Tò yào Tiavovoyov ovx âv ?jv 710M. ' 

A justiça deste mundo, pensa Orestes, deve ser rápida e impiedosa, 
só assim a sociedade é protegida eficazmente dos infractores da lei. 
Não é questão agora de averiguar a legitimidade ou ilegitimidade duma 
acção de castigo, ainda que ela seja um matricídio, o que importa é 
avisar os perversos de que os seus actos não ficarão muito tempo impunes. 
Os deuses apoiam esta doutrina? É evidente que sim, considerando 
os resultados. Ao longo da acção Orestes não é submetido a qualquer 
prova inesperada, são-lhe inclusivamente poupados os escrúpulos no 
momento crucial da vingança, não sente o mínimo remorso após o 
matricídio. A impressão que tudo isto deixa no espectador é a de 
que acaba de se realizar uma operação de justiça, sem problemática 
especial. Numa concepção deste género, a grandeza do tema esqui-
liano esvai-se quase completamente. Os deuses deixaram de ser os 
interlocutores dos homens num drama de proporções infinitas. Dir-se-ia 
que a arte se converteu num simples escalpelo para salvar uma sociedade 
em decomposição. No decurso dos muitos e desgastantes anos da 
guerra do Peloponeso (a E/ectra é, no consenso geral, uma peça do 
último período), Sofocles deve ter sido abalado por acontecimentos 
do género daqueles que Tucídides narra a propósito da peste de Atenas, 
não deixando, por certo, de tirar as correspondentes conclusões: a desa-

' w. 1505-7. 
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gregaçào duma estrutura moral e religiosa, erguida pela tradição, leva 
os indivíduos ao desprezo das normas mais elementares que consti­
tuem a base de qualquer sociedade civilizada. E então, se a ideia de 
deus já não basta aos homens para reconhecerem e observarem os seus 
limites, importa que as pessoas de bem se acautelem e procedam sem 
contemplações. Custa ver um tema grandioso reduzido a tão modestas 
proporções, mas a culpa não é de Sófocles: ele limita-se a aplicar a uma 
sociedade, materializada por anos de guerra, a terapêutica adequada 
à conservação dos valores tradicionais que ainda se não perderam. 
O poeta continua a ser fiel aos seus antigos ideais, a sociedade é que 
já não é digna dos temas religiosos da tradição. 

E a peça termina com umas palavras, não inteiramente claras, 
do Corifeu : 

T£J oTitQfi 'Aroéíoç, (bc; noXXà TtaOòv 
ÒC èXevQeçlaç fwfaç è$r)X0eç 

rfj vvv opfj.fi zefecudév. • 

A liberdade de que se fala no texto, diz Bowra 2, refere-se ao 
«fardo de pecado e miséria que o assassínio de Agamémnon acarretou». 
Mas será isto um juízo sobre o matricídio? Não parece. Essa proble­
mática foi, deliberadamente, arredada da peça e não seria agora o 
momento para a introduzir. O que o autor pretende salientar é que 
um ciclo da história trágica dos Pelópidas atinge aqui o seu termo, 
que a acção está completa, uma vez que Electra e Orestes reentraram 
na posse dos seus direitos. 

Segundo Kitto -\ o problema central da Electra é um problema de 
àíxrj e ninguém poderá certamente contestar a validade desta afirmação. 
Onde as dificuldades surgem, é na interpretação daquilo que se deve 
entender por òíxr). Será lícito despojar a palavra dos valores morais 
e religiosos que ostenta na tragédia do séc. V, para a utilizar como um 
simples arcaísmo com o sentido de «equilíbrio das forças da natureza» 
ou «lei das médias»4? Para não aderir à tese da objectividade de 

' w . 1508-10. 
2 Op. cit., p. 257. 
' Greek Tragedy, p. 129. 
1 Kitto, Op. cit., p. 133. 

http://opfj.fi


ESTUDOS SOBRE TRÊS TRAGÉDIAS DE SÓFOCLES 49 

tipo homérico, defendida por Jebb, Kitto regressa afinal ao primi­
tivismo iónico, como se Sófocles pudesse renunciar a conquistas deci­
sivas no plano moral. A relação em que os deuses se encontram com 
a acção da Electra não é, realmente, fácil de equacionar, mas o caminho 
da solução não pode ser a despersonalização dos deuses, convertidos 
em cegos «poderes» naturais. A justiça que se realiza na peça é, simulta­
neamente, humana e divina, òlxr\, portanto, no seu absoluto sentido, 
mas mais humana que divina pela vontade consciente do autor. Não 
é que os deuses «queiram» o matricídio. Apolo não ordena, aprova 
simplesmente a decisão de Orestes. Nas Coéforas há o longo trabalho 
de assimilação da vontade divina por parte da personagem humana; 
na Electra de Sófocles verifica-se como que a inversão do processo: 
agora é o deus que aceita e apoia a vontade do homem, espontaneamente 
determinado. Daí a distância nova a que aquele se encontra da acção. 
Pílades já não é a presença viva do deus a amparar Orestes no instante 
decisivo. A intervenção divina realiza-se agora duma maneira quase 
insensível, pela própria ausência de problemas, a clareza das situações, 
a facilidade do desfecho. Tem-se comparado a Electra de Sófocles 
ao Filoctetes do mesmo autor, mas as semelhanças parecem-me mais 
superficiais do que profundas. Afirma Reinhardt ' que a acção da 
Electra é, em suas linhas gerais, a reprodução exacta da acção do 
Filoctetes. E acrescenta: 

«In beiden ist ein Ziel ais Aufgabe von Anfang so gegeben, dass 
kein Zweifel ist, dass es erreicht wird; es ist prophezeit, die Gotter 
haben es befohlen. Abcr der Beauftragte steht vor der Frage, wic 
er es erreichen soil; es wird ein Plan gemacht, vor unseren Augen der 
Beginn eines Betruges inszeniert...» 

Também Owen se deixa seduzir pelo mesmo paralelo, a ponto 
de escrever: «Orestes is the minister of Apollo, Odysseus says that 
he is the minister of Zeus.» 2 

Neste último caso é óbvio que a comparação foi levada demasiado 
longe: Ulisses «diz» que é o ministro de Zeus, mas como nós sabemos 
que não é, que valor pode ter uma semelhança deste género? Na rea­
lidade, a Electra c o Filoctetes são peças muito diferentes. Para não 

1 Op. cit., p. 146. 
2 «The date of the Electra of Sophocles», in Greek Poetry and Life, p. 154. 
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alongar demasiadamente o seu confronto, limitar-me-ei a algumas 
observações fundamentais : 

O engano na Electra é uma condição de êxito imposta pelo próprio 
deus. Recorde-se o texto do oráculo mencionado por Orestes no 
prólogo. Deste modo, agindo em conformidade com essa prescrição 
de Apolo, Orestes não pode falhar o seu objectivo. Pelo contrário, 
no Fihctetes, Ulisses concebe a ideia de um engano (oó(ptafj,a) para 
tentar desesperadamente a realização dum oráculo que inclui uma 
cláusula impossível, a cláusula da persuasão. Isto explica que a acção 
na Electra caminhe sem sobressaltos nem complicações até ao fim 
almejado, ao passo que o esforço dos homens, no Fihctetes, resulta 
perfeitamente inútil e, ao fracassar, torna indispensável a intervenção 
salvadora do «deus ex machina». 

Depois desta rápida análise das relações entre a Electra e o Fihc­
tetes, creio que posso voltar à afirmação feita no começo deste trabalho: 
a Electra é um drama isolado no conjunto das peças de Sofocles que 
chegaram até nós. E, resumindo os resultados da minha investigação, 
direi: A Electra constitui uma original tentativa de secularização do 
mito, ditada fundamentalmente por uma atitude de escrúpulo religioso. 
A acentuação dos traços de Electra e Clitemnestra, ódio desumano 
e maldade atroz, serve para vincar os motivos profundamente humanos 
que movem as personagens, desdivinizando consequentemente a acção. 
Finalmente, a aprovação tácita do matrícidio por parte de Apolo 
representa a sanção superior dum processo drástico de limpeza do orga­
nismo social, num momento grave de crise da consciência colectiva 
ateniense. 

M. OLIVEIRA PULQUíRIO 
fBolseiro do 1. A. C.) 


